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APRESENTAÇÃO



MINISTÉRIO DO FLAriEur-l-ino e COõDDEmagão CEHAL

INSTITUTO DE Fl ANEJAMF^TO ECONÔMICO E SOCIAL ílTEAl

ASPECTOS DO PLANEJAMENTO E DQ ORÇAMENTO Dps ESTADOS

AHRESENTACAO

De maneira geral, e ainda limitado o conhecimento eue 
se tem das experiências de planejamento em curso nos vários Es 

tados do Brasil.

Entretanto, a institucionalização irreversível.do pia 
nejamento em nosso pais, de um lado, e o processo crescente de 
integração nacional, de outro, impõem .hoje um maior conhecimento 
mútuo das experiências de elaboração e implementação de danos, 
quer no âmbito nacional e regional, quer na esfera estaduai. Cou 
comitantemente, torna-se necessária uma análise mais precisa dos 
elementos orçamentários e financeiros que dão suporte a esse pla_ 

nejamento.

0 presente trabalho constitui, pois, urna análise pre

liminar do sistema de planejamento e da situaçao orçamentaria e 
financeira dos Estados do Brasil, elaborado à base dos documenuos 
apresentados no ENCONTRO NACIONAL DE SECRETÁRIOS DE PLANEJ/nlEN 
TO, realizado em Brasília no período d.e 15 a 17 de dezembro 

de 1971.

Foi preparado com o objetive central de fornecer sub 
sídios básicos ao Ministério do Planejamento no processo de con 
solidação do seu sistema de articulação com os Estados e hunici 

pios.

sões

Na analise dos aspectos de planejamento, sem preten
de exaustividade, procurou-se preencher uma lacuna no senti
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do de proporcionar uma visão global das experiências realizadas 

e da evolução do sistema nos vários Estados,’ particularizundo-se 

ainda o quadro atual dos planos em execução.

No que concerne aos aspectos orçamentários e financei 

ros dos Estados, a analise abrange o quinquênio 1968/72, que se 
desdobra en dois períodos: um de dados observados - 1968/1970 - 

correspondentes aos elementos dos balanços dos Estados, e um de 
dados previstos - 1971/72 - com base nas respectivas propostas or 
çamentãrias. De forma sistemática foram identificadas as varia 

veis principais e abordados os itens mais importantes como a 
evolução e composição da receita e despesas, equilíbrio orçamen

tário, endividamento dos Estados, etc., de modo a obter-se uma 
adequada base de referência para estudos posteriores. As diver

sas tabelas e indicadores utilizados propiciam elementos interes. 
santes no confronto da situaçao observada entre cs Estados e Re

giões .

A fim de permitir uma abordegem regional, os d&dos or 
çamentários e financeiros foram consolidados ao nível das cinco 

regioões do pàís: NORTE (Acre, Amazonas e Para), NORDESTE (Ma 
ranhão a Bahia) , SUDESTE (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de 

Janeiro, Guanabara e São Paulo), SUL (Farana, Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul) e CENTRO OESTE (Mato Grosso, Goiás e Distri^ 

to Federal) .

A Nota Metodológica a seguir apresentada especif íca 
os principais itens que for.am objeto de análise e define os 

critérios que presidiram a elaboração do trabalho.

Para facilitar o manuseio do documento optou-se por 
sua representação em 28 volumes individuais, um para cada Estado 

ou Região.

O trabalho foi elaborado por uma equipe constituí
da pelos seguintes -técnicos do M». DemóstenCs_SUvcstrO ler 
nandes Filho, Fernando José de Almeida, Ivan Jose Barbosa Li
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ma, Nilton Romeu, Ricardo Nunes de Miranda, sob a coor'.enação de 
César Augusto Areai e Edson Sarques Prudente e a supervisão fi

nal de Paulo Dante Coelho e desta Superintendência.

Colaboraram ainda na execução do 'trabalho os técni

cos Fernando Augusto Vieira Fernandes e Paulo Brasil.

Brasília, 2 de maic de 1972

Superintendente do IPLÃu
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NOTA NETCDOLÕGICA

Os prazos xixados para a conclusão do estudo, delibe- 
radamente exíguos, impuseram a equipe uma compreensível concen 
tração de esforços a fim de que os objetivos do trabalho fossem 

alcançados não obstante a limitação de tempo. Considerando a 

■enorme massa da dados e informações a obter, selecionar e ava
liar, impôs-se a fixaçao de certos critérios e definições meto
dológicas consoante os termos de referência iniciais do estudo 

e o aperfeiçoamento sucessivo da análise.

. No que concerne ao Planejamento, alem da abordagem de 
experiências anteriores de cada Estado, destaca-se no estudo o 
quadro da situação do sistema de planejamento estadual e as ba

ses do atual plano em elaboração ou execução. Para dar a devida 
unidade ao trabalho utilizou-se como fontes bibliográficas bási
cas além das Notas Taquigráficas de exposições dos Secretários 
Estaduais de Planejamento no Encontrcr Nacional de Brasília, de 
15 a 17/12/71, outros documentos solicitados aos Estados para 

aqdelâ reunião.

Quanto aos aspectos de orçamento, a análise está limi. 
tada ao período 1968/72, contando-se para os anos de 1968/70 com 
dados de Balanço e para 1971/72 com os de Previsão Orçamentaria.

‘ A fim de facilitar a análise em cada Estado apresenta 
se uma síntese dos principais aspectos do planejamento e orçamen 
to como introdução desses capítulos. Igualmente os anexos incor 
porados em cada volume dão um detalhamento da parte de planeja - 
mento e incluem as tabelas, e gráficos pertinentes ã análise oiça^ 

mentária e financeira. ‘

As principais fontes bibliográficas utilizadas foram 
as publicações do Ministério da Fazenda através da Revista de Fi. 
nanças Públicas e os respectivos balanços e orçamentos estaduais.

. Além das definições clássicas da Lei 4.320/o4, adotou 
se ainda os seguintes critérios a respeito dos itens abordados 

nos aspectos orçamentários:

Receitas Próprias: compreendidas como sendo a Receita 

Total menos a Receita, de Transferências. Dessa forma 
as Operações de Credito estão incluídas no conceito.
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Saldo Orçam-nuãrlo Efetivo: Representado pelo Saldo Or 

çamentãrio^(Receita nenos Despesa) excluídas as Opera
ções de Crédito.

^eit^d^aoital Efetiva; Definida como sendo a Re

ceita de Capital, menos as Operações de Crédito.

Financiamento_ das^ Despesas de Capital: O modelo utili

zado considera como fonte de financiamento das Despe - 

sas de Capital o somatório dos seguintes itens:

- Saldo em Conta Corrente (SCC) ou Poupança do Governo 
(direrença entre a Receita e a Despesa Corrente)

- Receita de Capital Efetiva (RKe) .

- Operações de Crédito (OC) e

- Saldo Orçamentário (SO), este último tomado com o si 
nal contrário, de acordo cora a seguinte fórmula:

DK = SCC + RKe + OC + (SO) (-1)

Transferências - Compreendem as Cota-Parte do Fundo de 

Participação dos Estados e'Fundo Especial e as classi
ficadas no documento como "Outras Transferências" re
cebidas pelos Estados à Conta dos Impostos Únicos so
bre Combustíveis, Lubrificantes, Líquidos e Gasosos 
(IULCLG), sobre Energia Elétrica (IUEE), sobre- Mine - 
rais (IUM) , Auxílios e/ou Contribuições e outros de 

menor relevância.

Indicadores "Per-Capita"

Os Indicadores "per-capita" (Receita Total, Receita Pró 

pria , Transferências, Despesas de Pessoal e Capital 
"per-capita") foram calculados com base em estimativas 
de população feitas através da interpolaçao e extrapola 
ção dos resultados dos Censos Demográficos de 1960 e 

1970, para cada Estado, com vistas a facilitar a compa
ração interestadual e interregional dessas variáveis.

Os números regionais e do Brasxl representara a soma dos 

dados estaduais obtidos segundo os critérios acima re - 

feridos.
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Relação dos Volumes - São os seguintes os Volumes componentes do 

Estudo, segundo os Estados e Regiòes:

ESTADOS OU REGIÕES N9 VOLUME

ACRE

AMAZONAS

PARÁ
REGIÃO NORTE

•1
2

3
4

MARANHÃO

PIAUÍ

CEARÁ
RIO G, DO NORTE
PARAÍBA 
PERNAMBUCO

ALAGOAS
SERGIPE
BAHIA
RRtGTÀO MORDESTE

5
6

7
8
9

10
11
12
13
14

MINAS GERAIS 
ESPÍRITO SANTO 
RIO DE JANEIRO 

GUANABARA 
SÃO PAULO 
REGIÃO SUDESTE

15
16
17
18
19
20

PARANÁ
SANTA CATARINA

RIO G. DO SUL 
REGIÃO SUL

MATO GROSSO

GOIÁS
DISTRITO FEDERAL 
REGIÃO CENTPO-OFSTE

21
22
23
24

25
26
27
28
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A - PLANEJAMENTO ESTADUAL DE GOIÃS



K- 0 PLANEJAMENTO ESTADUAL EM GOláS

O quadro e o organograma seguintes apresentam as linhas 

gerais da estrutura e evolução do sistema de planejamento do Esta 

do de Goiás. Sao descritos, igualmente, os aspectos básicos refe

rentes ao atual plano de desenvolvimento estadual. Em anexo, são a 

presentados em forma mais detalhada, outras informações pertinen

tes ao sistema de planejamento estadual.



ESTADO PS GOIÁS

Evolução do Sistema de Planejamento

ANO LEI OU DECRETO INSTITUIÇÕES E PLANOS

1956 Não há informa

ções sobre le

gislação.

Criação do Conselho Superior de Pla

nejamento e Coordenação.

1961 Lei n? 5-999 

14/11/61

de Transforma 0 Conselho Superior de 

Planejamento e Coordenação, em Secre 

taria de Planejamento e Coordenação- 

(SPC).

1962 Decreto n? 225 

de 21/12/62

Regulamenta a Secretaria de Planeja

mento e Coordenação.

1965 Elaboração e implantação de um PRO

GRAMA ESPECIAL DE OBRAS, a serem rea 

lizadas na Região Norte do Estado.

1968 Lei n9 6.884 

de 30/04/68

Criação da Companhia de Desenvolvimen 

to do Estado de Goiás - CODEG.

1971

PLANO DE GOVERNO - 1968/70

LINHAS DE AÇÃO DO GOVERNO - 1972/74

1972 PLANO DE GOVERNO (em elaboração).
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1) QUADRO ATUAL DE PLANEJAMENTO DO ESTADO DE GOIÁS

O Sistema de Planejamento do Estado de Goiás e formado 

basicamente pela Secretaria de Planejamento' e Coordenação (SPC) e 

pela Companhia de Desenvolvimento do Estado de Goiás.

Esse sistema passa no momento por um processo de reestru 

turaçao e dinamização, objetivando dar maior flexibilidade e opera 

cionalidade aos órgãos integrantes do mesmo.

2) AS LINHAS DE AÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS - 1972/74

As "Linhas de Ação" do Governo do Estado de Goiás repre 

sentam uma medida inicial de planejamento administrativo, onde se 

procura definir a ação do Governo Estadual para o período 1972/74. 

Constitui um instrumento básico de ação, cujo conteúdo integrará o 

Plano de Governo, já em elaboração, em caráter definitivo.

As "Linhas de Ação" procuram orientar a ação da adminis

tração pública no sentido do desenvolvimento do Estado, sem se 

constituir apenas numa programação de obras públicas, alheia ao fa 

to econômico.

0 documento de governo, talvez por ser um primeiro passo 

na programação governamental, não apresenta um diagnóstico dá eco

nomia. Entretanto, em seu capítulo inicial, o documento apresenta 

uma visão bastante geral da economia, que permite ter-se conheci

mento dos principais problemas que se interpõem ao desenvolvimento 

econômico-social do Estado de Goiás.

5) OBJETIVOS

Os objetivos que o Governo pretende alcançar com sua ação 

programada foram classificados em objetivos básicos e objetivos ge 

rais.
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São objetivos básicos da ação governamental:

a) incentivar o crescimento da economia goiana, de modo a 

engajá-la ao progresso nacional, atingindo ritmo de aceleração anual 

compatível com o proposto no plano federal, coerente com a forte ta

xa demográfica e com a estrutura de oportunidade e recursos estadu - 

ais;

b) reduzir a taxa de desemprego e implementar a ação redis 

tributiva, através da programação dos setores sociais;

c) elevar o nível de investimentos, tanto de poupanças en- 

dógenas como através de intensa e sistemática ação de mobilização de 

recursos fora do Estado.

São objetivos gerais da ação governamental:

a} coordenar a ação estadual com a do Governo Federal, ob

jetivando concretizar as metas propostas;

b) estimular o desenvolvimento da economia estadual, atra

vés do aproveitamento das oportunidades de investimentos, visando á 

ampliação do número de empregos, principalmente no que toca à indús

tria de transformação de matéria-prima local, de forma a aumentar a 

participação relativa do setor secundário na renda interna;

. c) fortalecer o setor primário, tendo em vista o aumento e 

diversificação da produção e a elevação da produtividade da agricul- 

.tura e da pecuária;

d) dinamizar a implantação da lavra de minério, para que o 

potencial latente do subsolo goiano seja tecnicamente liberado ao a

proveitamento economico;

e) fortalecer os sistemas de comercialização e abastecimer^ 

to, com vistas à conquista de novos mercados e ampliação dos ja exis_ 

tentes;
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f) promover o desenvolvimento educacional, adequando-o às 

necessidades de cada região, através da expansão qua.ntitativa, me

lhoria qualitativa, profissionalização do ensino e valorização do 

magistério;

g) melhorar as condições de saúde, principalmente através 

da ação profilática e reaparelhamento da infra-estrutura de sanea

mento;

h) promover a integração das atividades turísticas, cultu 

rais e esportivas no conjunto de fatores ligados ao desenvolvimento 

estadual; .

i) estabelecer controle das aplicações financeiras, asse

gurando maior rentabilidade dos investimentos públicos;

j) aperfeiçoar a máquina administrativa do Estado, adap

tando-a aos objetivos das "Linhas de Ação do Governo".

4) ESTRATÉGIA E PRIORIDADES

As "Linhas de Ação do Governo" não apresentam uma estraté 

gia geral definida. Entretanto, do documento podemos extrair vários 

topicos, que de certa forma delineiam, em termos gerais, a estraté

gia da ação governamental.

Parte-se da observação de que o processo estadual, na sua 

complexidade, impõe um tratamento diferenciado a suas grandes re

giões, de ocupação e crescimento heterogêneas. Condicionado pelos 

programas federais de maior amplitude e estando intensamente ligado 

a maior parte desses programas, o Estado se defronta com problemas 

distintos que coexistem no seu território e na presente fase.

A continuidade do crescimento da agropecuária do sul de - 

pende de alterações das funções de produção prevalecentes, de diver. 

sificaçao da estrura dessa produção e de que seus produtos ganhem 

mais fortemente acesso ao mercado internacional, conduzindo o jLS^ado 
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a integrar-se em um dos programas federais de crescente sucesso: o 

de diversificação e ampliação do comércio exterior.

Em agricultura, o instrumental e o campo de atuaçao do Go 

verno Estadual são mais amplos. A própria atomizaçao da iniciativa 
« * 

privada condiciona uma ação mais profunda e maior responsabilidade 

relativa da esfera estadual.

Em mineração e indústria, o Instrumental é mais limitado, 

o que impõe maior racionalização ao seu uso, no sentido de que pos

sa ser concretizado o aproveitamento das oportunidades, alcançando- 

se, assim, resultados positivos em termos de produto e emprego para 

a estrutura da economia goiana.

A ação em todos os setores econômicos poderia ser resumi

da simplificadamente em uma expressão: esforço sistemático de mobi

lização de recursos naturais, mobilização de agentes executores, mo 

bilização de investimentos.

0 documento "Linhas de Ação" não permite que sejam apre

sentadas, em termos de mobilização de recursos, as grandes priorida 

des que ali são definidas. Entretanto, estas podem ser assim sinte

tizadas :

a ) fortalicimento da agricultura e da pecuária;

b ) dinamização das atividades de pesquisa e lavra de min£ 

rios ;

c ) política de desenvolvimento da indústria, com ênfase na 

transformação da matéria-prima local, de origem agropecuária e mine 

ral;

?. d) desenvolvimento dos setores sociais; com ênfase na edu 

cação.

Dentre as metas dos setores prioritários destaca-se a Pe

cuária, com o programa de aumento do desfrute de rebanho.oovino de 

7,8/ para 11/, e o crescimento de ^0/ do rebanho bovino na região 

Norte do Estado.



No setor de Energia a meta que se propõe é a de ampliar a 

capacidade energética do Estado em 196^, através da ampliação da ca 

pacidade do sistema de Cachoeira Dourada para 190.000 KVA, da con

clusão da Usina de Lages com potência de 2.888 KVA e da 'construção 

de uma usina hidroelétrica no Médio Norte Goiano com potência apro

ximada de 100.000 KVA, e ainda a construação de 3-0^5 Km de linhas 

de transmissões com diversas tensões de isolamento.

No setor Transportes, as metas preconizadas vão:

- elevar em 35v a rede de rodovias estaduais pavimentadas;

- elevar em 108t a rede de rodovias da Classe I;

- elevar em 64< a rede de rodovias da Classe II;

- elevar em 591’ a rede de rodovias da Classe III;- estra

das vicinais;

No setor saneamento as metas são:

- elevar o suprimento de água potável, a fim de atender 

72,i da população residente nos núcleos urbanos, em 88 ci

dades selecionadas;

- ampliar e implantar em 13 cidades selecionadas, sistema 

de esgoto sanitário, elevando de 48l a população atin

gida.

No setor Habitação, a meta é da construação de 1.0G0 uni

dades residenciais até 1973.

5) DISPÊNDIOS E RECURSOS

As "Linhas de Ação do Governo" nao apresentam informações 

relativa ao volume de investimentos que será mobilizado no decurso 

do período 1972/74.

6) INSTRUMENTOS

0 documento, "Linhas de Ação do Governo", analisa em cap_i 

tulo específico, os instrumentos de que o Governo Estadual dispõe 

para a implementação de sua poJítica de desenvolvimento. Nesse cap£ 

tulo são vistos o Planejamento e Coordenação, as linanças e a 
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Administração Pública, apontando-se para cada um desses itens obje

tivos que o Governo pretende atingir, com a finalidade de adequá- 

los a sua açao..

Em linhas gerais é a seguinte a orientação do Governo: 
■ i

- "Nas esferas de competência executiva direta da adminis_ 

tração estadual, o planejamento abrange o estabelecimento de metas 

setoriais a serem atingidas pela execução de programas e projetos. 

Mesmo dentro desse conjunto, a distribuição dá ênfase as priorida

des dos diagnósticos e identificação de necessidades.

0 procedimento adotado em cada setor de atuação relaciona 

se aos fatores externos de influência, sejam aqueles que condicio

nam a evolução da composição e volume dos recursos empregados, se

jam aqueles que se referem ao processo de decisão setorial.

A programação implica a ordenação da execução, procurando 

a sintonia dos desempenhos com os influxos de meios físicos e finan 

ceiros. Esse é c objetivo da montagem do sistema de controle da exa 

cução física e financeira dos programas.

No âmbito das instituições estaduais a coordenação do sis 

tema de planejamento baseia-se no equilíbrio da descentralização, a 

través da orientação aos governos municipais para a formulação de 

planos locais complementares aos dos governos estadual e fêderal, e 

da criação de Assessoria de Planejamento junto aos órgãos setoriais, 

com o objetivo de colaborarem nos trabalhos de análise e programa

ção setorial elaborados pela Secretaria do Planejamento e Coordena

ção.

No campo financeiro, o planejamento de meios traduzem-se 

no realismo orçamentário, baseado na análise retrospectiva do com

portamento da receita e sua projeção para o futuro e na institui

ção do sistema de controle da situação financeira do Estado, mediari 

te o levantamento dos compromissos assumidos e avaliaçao ue suas ca 

pacidades atual e futura de endividamento.



B - sTmtese dos aspectos orçamentários
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ASPECTOS DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO E DA SITUAÇÃO ORÇAMEN TÃ RIA E FINAN C EIR

DOS ESTADOS DO BRASIL

Smtese dos Aspectos Básicos

Estado de GOIÃS

Orçamento—p a r a—j-97 2 : 515,8 milhões de cruzeiros

2. Participação relativa da Receita Estadual (Z):

• 1968 1970 1972

- s/Receita da Região 23,5 32,4 36,7

- s/Receita Total dos Estados 1,1 ’ 1/5 1,6

Crescimento da Receita Total em termos reais (% a. a.) :

Estado Região

           1968/70 _ + 26,5 + 7,9------------------ —    

1971/72 _ + 16,5 + 9,6

4 . Crescimento da Receita de Capital em termos reais (% a.a.):

Estado

/ -ri* n n t- a c Partes dos Impostos únicos s/ —ner(*) - Inclusive Quotas rait.es r dn Paísgia, Combustíveis e Lubrificantes, Minerais do Pais.

Região

.ipaçao relativa na Receit

19 6 8/70 + 29 3,6 + 24,5

1Q71/79 + 10/2 + 22,0

:a Total (%) :

ICM
TRANSFERÊMCIAS_________   

F.Par ti cip . F.Especial 0u tras(*) Total

1968 71,5 15,9 — <- 3,8 ______ 19,7

1970 70,2 8,0 3,3 6,1 17,4

1972 69,8 6,7 1/6 11,3 ’19,6

rait.es


6 . Receita Própria "Per-Capita" do Estado (Inclusive Operações d<_ Credito)

1968 1970 1972

~ s/Receita "Per-Capita" da Região (2) 58,1 73,8 91,6

- s/Receita "Per-Capita" do Total dos 

Estados ( 32,9 42,5 44,8

7. Re ce i t a de Transferencia "Per-Capita" do Estado

1968 1970 1972

- s/Receita de Transferências "Per-

Capita" da Região (2) 17,1 25,9 29,5

- s/Receita de Transferências "Per-

Capita" do Total dos Estados (£) 64,2 82,5 82,5

8. Despesas de Pessoa1's/Despesa Tota 1 (%) :

1968 1970 1972

Estado 42,3 44,5 2 o z 1

• Re g i ão 28,2 31,8 24,3

Total dos Estados 34,9 31,7 27,5

9. Despesas de Capital s/Despesa Total (%):

19 6 8 1970 1972

Estado 22,0 27,1 39,5

Região . 38,0 33,5 37,3

Total dos Estados 24,0 27,6 30,6

10. Composição da Divida em 1970 (%):

FLUTUANTE FUNDADA EXTERNA

80,5 18,5 1,0

11. Participaçao Relativa da DÍvida s/Receita To t a 1-1

1968

970-:

1970

14,2

1972

12. Operações de Credito s/Receita Total (Z) : - 1,3 **

13. Amortizações + Juros s/Receita Total (£): 1/1 0,7 0,4

14. Superávit (+) ou Déficit (-) efetivo sobre a Receita Total (7Q :

1968

(-) 12,7

1970

(+) 6,6
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C. ANÁLISE DA SITUAÇÃO ORCPJ4ENTÁPIA E FINANCEIRA 

DO ESTADO DE GOIÁS

1■ AVALIAÇÃO GLOBAL DO ORÇAMENTO

1.1. O Orçamento em 1972

O Orçamento do Estado de Goiás, para o exercício financei

ro de 1972, fixa a Despesa e estima a Receita no montante de Cr$ 515,8 

milhões .

1.1.1. A Posição Relativa da Receita

A Receita realizada no sub-período 1968/70 e a Receita es

timada para o sub-período 1971/72, tomadas em relação ao somatório 

das Receitas dos Estados da Região, ao somatório das Receitas de to-' 

dos os Estados e do Distrito Federal e ã Receita da União, conforme 

se apresenta abaixo, evidenciam uma melhoria relativa da Receita do

Estado para os anos de 1968/70 .’—

19 6 8 1969 1970 1971 1972

Receita Estadual/Receita 
da Região Centro-Oeste : 23,5 29 ,4 32,4 41,2 36 ,7

Receita Estadual/Receitas 
dos Estados : 1,1 1,5 1,5 1,8 1,6

Receita Estadual/Receita 
da União : 1,0 1,4 1,4' 2,0 1,6

Os gráficos I, II e III, apresentados no Anexo I do Vol. 

28f, mostranv a posição relativa da Receita do Estado, nos anos de 

1968, 1970 e 1972, com relação aos demais Estados da Região Centro - 

Oeste, ao somatório das Receitas de todos os Estados e do Distrito Fe 

deral e a Receita da União. Verifica-se por êles que Goiás'.é Q segun 

do Estado da Região em participação percentual quanto a esses três pa 

râmetros.

1/ Tabelas ER - 1.3, 1.4 e 1.5.
Todas as tabelas citadas com a referência - BR — encontram—se no 
anexo II, do volume 28.
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1.1.2. Evolução da Receita em Termos Reais

A evolução da Receita (realizada e prevista), em termos re 
1

ais, de acordo com os dados abaixo, mostra uma tendência regularmen

te ascendente ao longo" do período 1968/72

19 6 8 1969 1970 1971 1972

índice (1968=100): 100 149 160 214 217

Acréscimos Anuais: - + 49,0 + 7,7 +33,7 + 1,3

No sub-período 1968/70 (dados de Balanço) verificou-se um 

crescimento a uma taxa da ordem de 26,5% a.a.. No sub-periodo 1971/ 

72 (dados de Orçamento) as previsões de seus valores implicam em 

uma taxa (*)  de crescimento estimada em 16,5% a.a., bastante infe - 

rior, portanto, à verificada para os anos de execução orçamentária.

(*) A Taxa estimada de crescimento para o sub-periodo 1971/72, refe 
rida neste item e nos que se seguem, foi calculada tomando-se 
como base o ultimo ano de Balanço ( 1970) ■ Este procedimento vi. 
sou correlacionar as tendências assumidas nos sub-periodo 68/ 

70 e 71/72, construídos, respectivamente, com dados de Balanço e 

previsão orçamentaria.

O gráfico seguinte apresenta o crescimento, em termos re

ais, da Receita do Estado de Goiás, da Receita da Região e do soma
- 2/torio das Receitas dos Estados e do Distrito Federal

1/ Tabela GO - 1.2 e 1.3 apresentadas no anexo II deste volume.

^/ Tabela BR - 1.2.
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1.1.3. Evolução da Despesa em Termos Reais

A evolução da Despesa (realizada e prevista) em termos re

ais, conforme o quadro abaixo, evidencia, do mesmo modo que a Recei_ 

ta, uma tendência ascendente no período 1968/72t—
1968 1969 1970 1971 1972

índice (1968=100): 100 126 131 190 193

Acréscimos Anuais: - + 26,0 + 4,0 +45,2 + 1,2

1/ Tabeles GO - 1.2 e 1.3
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Entretando, ao contrário do observado para a Receita, a ta 

xa estimada de crescimento é superior ã taxa de crescimento realiz_a 

da (da ordem de 21,4% a.a. e 14,5% a.a., respectivamente).

0 gráfico abaixo apresenta o crescimento, ein termos reais, 

da Despesa do Estado, da Despesa da Região e do somatório das Despe 

sas dos Estados e do Distrito Federal*—/

1/ Tabela BR - 3.1
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2. ANÁLISE DA RECEITA

A análise da Receita se desdobrará em duas etapas: 

- análise segundo as categorias econômicas 

- análise segundo a origem. 
*

Neste segundo sub-ítem será dado destaque ao ICM e às Trans 

ferências e sua posição relativa no Orçamento.

2.1. Análise segundo as Categorias Econômicas

0 gráfico V, apresentado no Anexo I do Vol. 28 mostra as 

Receitas dos Estados da Região Centro-Oeste, nos anos 1968, 1970 e 

1972, desdobradas em Receitas Correntes e de Capital.—

Em Goiás, a participação das Receitas de Capital na Rece^i 

ta Total, após a sustancial melhoria verificada em 1969, toma uma 

tendência decrescente que persiste nos anos de previsão orçamenta - 

ria, num comportamento diverso do apresentado nas distribuições cal_ 

culadas para a Região e conjunto dos Estados da Federação.

2.1.1. Evolução em Termos Reais das Receitas Correntes e 

de Capital

A evolução das Receitas Correntes, em termos reais, pro

cessou-se a uma taxa da ordem de 16,2% a.a., no sub-período 1968/70. 

Já para o sub-período 1971/72 as estimativas para as Receitas Correi 

tes, há levam a um ligeiro aumento de seu ritmo de crescimento (ta

xa estimada da ordem de 17,7% a.a.).

1/ Tabela BR - 2.6
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As Receitas de Capital, em termos reais, no sub-periodo - 

1968/70, apresentam-se com uma taxa de crescimento excepcionalmente 

elevada (da ordem de 293,6% a.a.) devido ao fato das mesmas regis - 

trarem, em valor absoluto, um montante bastante reduzido em 1968, 

comparado aos demais anos do sub-período (Cr? 4,3 milhões em 1968 , 

Cr? 81,1 milhões em 1969 e Cr? 66,6 milhões em 1970) . Para o sub- 

período 1971/72 sua taxa estimada de crescimento é da ordem de 10,2% 

a. a.

O quadro abaixo mostra a evolução, em termos reais, das 

Receitas Correntes e de Capital.'"^

RECEITA CORRENTE E DE CAPITAL

N9 índice - 1968 = 100

2.1.2. A Composição Percentual da Receita Segundo as 

Categorias Econômicas

0 descompasso no rítmo de crescimento das Receitas Corren 

tes e de Capital implicou em modificações na composição do Total de 

Receitas, como se observa no gráfico seguinte.

1/ Tabelas GO - 1.2 e 1.3
2/ Tabela GO - 1.1
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CORRE NI ES __ j RECEITAS DE CAPITAL

2.2. Análise Segundo a Origem

O gráfico VI, apresentado no Anexo 1 do Vol. 28, mostra 

para os anos 1968, 1970 e 1972, a comparação das Receitas dos Esta 

dos da Região Centro-Oeste, desdobradas em Próprias e Transferên 

1/ cias .—

1/ Tabela BR - 2.2.
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Em Goiás, as Transferencias têm uma participação percentu 

al na Receita Total acentuadamente inferior à participação do Total 

de Transferências recebidas pela Região e superior à participação do 

total de Transferências recebidas pelo conjunto dos Estados nas res 

pectivas Receitas Totais.

2.2.1. Evolução em Termos Reais das Receitas Próprias e

Transferências

A evolução das Receitas Próprias em termos reais, no sub- 

periodo 1968/70, evidenciou um ritmo de crescimento a uma taxa da 

ordem de 28,5% a.a.. No sub-período 1971/72, suas estimativas apre

vez que foram realizadas Operações de Crédito pouco significativas

sentam-na crescendo a uma
-2/ mostram essa evolução.—

índice (1968=100):

Acréscimos Anuais:

taxa da ordem de

1968 1969

100 132

- +32,2

14,7%. Os dados abaixo

1970 1971 1972

165 219 217

+24,8 +33,0 -0,9

0 comportamento observado 

to no sub-período de Balanço como no 

palmente, do crescimento realizado e 

cimento realizado e previsto para as

para as Receitas Próprias 

de Orçamento, resultou, 

previsto para o ICM e do 

Outras Receitas Próprias

, tan- 

princi 

cres-

, uma

somente em 1969 e 1970 e não existindo estimativas de realização em 

1971/72 .

O gráfico seguinte apresenta o crescimento, em termos re

ais, das Receitas Próprias do Estado, da Região e do total de tcdos 
3/ os Estados e Distrito Federal!—

1/ Tabela BR - 2.2
2/ Tabelas BR - 2.1 e GO -2.2
3/ Tabela BR - 2.1
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Reg 3 ? o

Total d<os Estados

As Transferências em termos reais, no sub-período 1968/70, 

cresceram irregularmente a uma taxa da ordem de 18,7% a.a. As esti. 

inativas para o sub-período 1971/72 preveem-nas crescendo a uma taxa 

mais elevada da ordem de 24,6% a.a.. Os dados abaixo mostra a evo

lução das Transferências.'-^

1968 1969 1970 1971 1972

índice (1968=100): 100 220 141 19 7 219

Acréscimos Anuais: - +116,6 -35,4 + 37,0 + 11,2

1/ Tabela GO - 2.2
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0 comportamento observado para as Transferências -nos dois 

sub-períodos é o resultado do ritmo de evolução (realizado e previ 

to) em sentidos opostos apresentado pelas Transferências Correntes 

de Capital: as Transferências Correntes declinam irregularmente em 

todo o período 1968/72 e as Transferências de Capital elevam-se acen 

tuadamente no mesmo período. Ressalte-se que o considerável incre 

mento para as Transferências de Capital, conforme mencionou-se na 

análise da evolução das Receitas de Capital, deve-se ao fato de seu 

valor em 1968 ser bastante reduzido em relação aos demais.

O gráfico seguinte apresenta a evolução, em termos reais, 

das Transferências recebidas pelo Estado, pela Região e pelo total 

dos Estados e Distrito Federal!—

w
l 

o

Ronião

Total dos Fstados

1/ Tabela BR - 2.1
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2.2.2. 0 ICM

O ICM contribuiu para o Total de Receitas do Estado, no 

sub-período 1968/70, com um percentual da ordem de 71% em 1968 e 

1970 e 58,9% em 1969. No sub-período 1971/72 estima-se que essa con 

tribuiçao se situe em torno de 71%.—'

Em termos reais, o ICM evoluiu a uma taxa da ordem de 

25,7% a.a. no sub-período 1968/70. No sub-período de Orçamento es

tima-se que seu crescimento se efetue a uma taxa menos elevada da 
2/ ordem de 15,8%a.a.—'

O gráfico seguinte mostra a evolução, em termos reais, do

ICM arrecadado pelo Estado, pela Região e pelo total dos Estados e 
2/Distrito Federal:—

1/ Tabela GO - 2.1
^/ Tabela BR - 2.1.1
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0 gráfico VII, apresentado no Anexo I do Vol. 28, mostra 

a proporção do ICM no total de Receitas para os Estados da Região 

Centro-Oeste e para o conjunto dos Estados e Distrito Federal, nos 

anos de 1968 , 1970 e 1972.^

Em Goiás, a participação relativa do ICM na composição da 

Receita Total é acentuadamente superior à participação do total de 

ICM arrecadado pelos Estados da Região e no decorrer do período tor 

na-se ligeiramente superior ã participação do total de ICM arrecada 

do pelo conjunto dos Estados nas suas respectivas Receitas Totais.

2.2.8. A Composição Percentual da Receita Segundo a 

Origem

O ritmo de crescimento observado para as Receitas Próprias 

e Transferências, tanto no sub-período de Ealanço como no de Orçamen 

to, implicou numa composição da Receita Total sofrendo ligeiras alte 

rações a exceção de 1968 em que houve uma alteração mais acentuada.

O gráfico seguinte ilustra o comportamento da composição da 
2/ Receita Estadual Segundo a Origem:—

1/ Tabela BR - 2.2.1

2/ As Operações de Credito, nao destacadas no grafico, existiram pa 
ra o Estado somente em 1969 e 1970 e com uma participaçao peicen 
tual nas Receitas Totais pouco significativa. No sub-periodo de 
Orçamento não são previstas realizações de Operações de Credito. 

(Tabela GO - 2.1).
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RECEITAS f ICM | |TRANSFERÊNCIAS

PRÓPRIAS' p^T7771 OUTRAS RECEITAS 
--------- PRÓPRIAS

2.2.4. As Transferências e sua Posição Relativa na 

Receita Total

A participação relativa das Transferências na composição 

da Receita Estadual, nos anos de execução orçamentária, apresenta- 

se de forma bastante irregular. Já as previsões dos anos 1971/72, 

mostram-na com uma tendência levemente ascendente. Esse comporta

mento se deve principalmente as variações verificadas no item Ou

tras Transferências" pois a contribuição dos Fundos de Participa — 

ção (FPE e FE) apresenta-se decrescente no decorrer do período, em 

bora esteja prevista uma pequena melhoria de posição, como se obser 

va no gráfico seguinte e na Tabela GO - 2.3.
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Cs gráficos VIII e IX, apresentados no Anexo i do Vol. 28 

mostram, para os anos 1968 , 1970 e 1972, a comparação das Transfe - 

rências e dos Fundos de Participação recebidos pelos Estados da Re

gião Centro-Oeste relativos ao total de Transferências e Fundos de 

Participação recebidos por todos os Estados da Federação e do Dis - 

trito Federal:—^

1/ Tabelas BR - 2.5 e 2.5.1
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Quanto ao gráfico VII (Distribuição Espacial das Transfe

rências) observa-se que Goiás, ao contrário da Região Centro-Oeste, 

apresenta uma participação relativa (realizada e estimada) ligeira

mente crescente no Total de Transferências recebidas pelo conjunto 

dos Estados.

Quanto ao gráfico IX (Distribuição Espacial dos Fundes) ve 

rifica-se que Goiás, do mesmo modo que a Região Centro-Oeste, apre

senta uma participação relativa, no total dos Fundos de Participa - 

ção recebidos pelo conjunto dos Estados, crescente no sub-período - 

1968/70 - (realizada) e decrescente no sub-período 1971/72 (estima

da) .

O quadro abaixo apresenta a participação percentual de 

Goiás no Total de Transferências e Fundos de Participação recebidos 

pelo conjunto dos Estados da Federação.

1968 1969 1970 19 71 1972

Transferências: 2,0 3,6 2,7 3,0 2,7

Fundos: 3,2 4,9 4,3 3,9 3,4

2.2.5. Receitas em Termos "Per-Capita"

2.2 . 5.1. Receitas Próprias "Per-Capita"

Em Goiás, as Receitas Próprias "Per-Capita" (realizadas e 

previstas), em termos reais, conforme o gráfico X apresentado no Ane 

xo da la. Parte, mostram-se inferiores ãs Receitas Próprias "Per-Ca 

pita" calculadas para a Região Centro-Oeste é às calculadas para o 

conjunto dos Estados. Como tendência, observa-se que as Receitas 

Próprias "Per-Capita" (realizadas e previstas) calculadas aos três 

níveis apresentam-se crescentes no período 1968/72.
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Em 1968, as Receitas Próprias "per-capita" eram de 69,17- 

Cr$/hab., representando, respectivamente, 58 e 33% das suas corres

pondentes para a Região e para o conjunto dos Estados. Em 1972, as 

Receitas Próprias "per-capita" estão estimadas em 126,95 Cr$/hab. , 

representando, respectivamente, 92 e 45% das suas correspondentes pa 

ra a Região e para o conjunto dos Estados.

Verifica-se, dessa forma, que o Estado vem melhorando sua 

posição em relação ao conjunto dos Estados e, principalmente, em 

relação ã Região.—

2.2 .5.2. Transferências "Per-Capita"

Em Goiás, as Transferências "per-capita" (realizadas e 

previstas), em termos reais, conforme o gráfico XI apresentado no 

Anexo da la. Parte, mostram-se inferiores ãs Transferências "per-ca 

pita" calculadas para a Região Centro-Oeste e para o conjunto dos 

Estados. Como tendência, observa-se que as Transferências "per-ca

pita" calculadas a esses três níveis apresentam-se crescentes no pe 

ríodo 1968/72.

Em 1968, as Transferências "per-capita" eram de 17,00 Cr$/ 

hab., representando, respectivamente, 17 e 64% das suas correspon - 

dentes para a Região e para o conjunto dos Estados. Em 1972, seu 

valor esta estimado em 30,91 Cr$/hab. e representa, respectivamente, 

30 e 82% do seu correspondente para a Região e para o conjunto dos 

Estados.

Verifica—se, portanto, que o Estado vem melhorando sua po^ 
_ _ _ . , 1/ 

siçao em relação à Região e ao conjunto dos Estados.

1/ Tabelas BR - 2.3 e GO - 2.4
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3. ANÁLISE DA DESPESA

A abordagem do item Despesa será efetuada segundo:

* as categorias econômicas

- as funções. A

3.1. Analise Segundo as Categorias Econômicas

O grafico XII, apresentado no Anexo I do Vol. 28, mostra, 

para os anos 1968, 1970 e 1972, a composição percentual das Despe - 

sas dos Estados da Região Centro-Oeste segundo as categorias econô- 
■ 1/ micas

Em Goiás, a participação relativa das Despesas Correntes 

(realizadas e previstas) na composição da Despesa Total é acentuada 

mente inferior ã participação calculada para o conjunto dos Estados 

da Federação, enquanto que, em relação ã Região observa-se uma ten

dência desta participação vir a se tornar inferior.

3.1.1. Evolução em Termos Reais das Despesas Correntes e 

de Capital

0 crescimento das Despesas Correntes, em termos reais, pro 

cessou-se a uma taxa da ordem de 10,5% a.a. no sub-período 1968/70. 

No sub-período 1971/72 está previsto um crescimento, embora irregu

lar, ã mesma taxa verificada no sub-período anterior.

O comportamento verificado para as Despesas Correntes no 

primeiro sub-período resultou, de um lado, do acréscimo em valor â^so 

luto das Despesas com Pessoal (Cr? 113,3 milhões em 1968 para ... 

Cr? 156,0 milhões em 1970 - taxa da ordem de 18,3% a.a.) e, de outro,

1/ Tabela BR - 3.3
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de um comportamento irregular mostrado pelas "Outras Despesas Cor - 

rentes" (Cr? 95,5-milhões em 1968, Cr? 75,1 milhões em 1969 e ... 

Cr$ 99,8 milhões em 1970). A estimativa de comportamento para o S£ 

gundo sub-período decorre da previsão de declínio para as Despesas I
com Pessoal em relação ao último ano do primeiro sub-período .... 

■*
(Cr? 154,9 milhões em 1971 e Cr? 134,8 milhões em 1972) e da previ

são de acentuado crescimento para as "Outras Despesas Correntes" (Ta 

xa da ordem de 33,1% a.a.).

As Despesas de Capital, em termos reais, cresceram, embo

ra irregul^rmente, a uma taxa da ordem de 26,9% a.a. no sub-período 

1968/70. No súb-período 1971/72 está previsto um crescimento bem 

mais acentuado que o verificado no primeiro sub-período (taxa esti

mada da ordem de 46,4% a.a.) .

0 quadro abaixo ilustra a evolução, em termos reais, das 

Despesas Correntes e de Capital!—^

N9 ÍNDICE - 1968 = 100

O gráfico XIII, apresentado no Anexo I do Vol. 28, mostra, 

para os anos 1968, 1970 e 1972, a comparação das Despesas com Pes - 
■ ■ - 2/soai para os Estados da Região.—

1/ Tabelas GO - 3.2 e BR - 3.1
2/ Tabela BR - 3.4
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Em Goiás, as Despesas com Pessoal, da mesma forma que cs 

gastos com pessoal da Região, tem uma participaçao percentual decres 

cente na Despesa Total.

3.1.2. A Composição Percentual da Despesa Segundo as 

Categorias Econômicas

0 descompasso no ritmo de crescimento entre as Despesas de 

Capital e as Despesas Correntes determinou uma mudança na composi - 

ção do Total das Despesas, com um sensível aumento da proporção das 

Despesas de Capital, como evidencia o gráfico abaixo:—

T 1HHi: Pessoal
Despesas J
Correntes | pjrp^Outras Despesas

1/ Tabela GO - 3.1
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3.1.3. Despesas com Pessoal e Capitem Termos 

"Per-Capita"

Os indicadores "per-capita" das Despesas com Pessoal do 

Estado de Goiás são ao longo do período sempre inferiores aos apura 

dos para a Região Centro-Oeste, embora se observe tendência de con

vergência de valores no período de Balanço. Esta decorre dos resul 

tados observados, quando o dinamismo do Estado é maior que o da Re

gião. Por outro lado, no período de previsão orçamentária, verifi

ca-se leve afastamento dos valores esperados, em virtude da estima

tiva estadual se apresentar mais fortemente decrescente que a perti. 

nente ã Região. Assim, as Despesas com Pessoal "per-capita" do Esta 

do de Goiás equivalem aos seguintes valores, respectivamente, para 

os exercícios de 1968, 1970 e 1972: 40,35, 52,04 e 41,26 Cr$/hab.

Tais valores mantêm as seguintes posições no total regional, para os 

mesmos anos: 62,0, 73,0 e 70,0%.

As Despesas de Capital "per-capita" do Estado de Goiás , 

mostram-se em continuam expansão, embora com acentuação maior nos 

anos de previsão orçamentária, evidenciada pelos seguintes valores 

observados, respectivamente, nos exercícios de 1968, 1970 e 1972 :

21,29, 31,73 e 62,34 Cr$/hab.. Nos mesmos anos, as Despesas de

Capital "per-capita" calculadas para o conjunto regional apresentam 

os seguintes valores: 87,42, 75,51 e 90,45 CrÇ/hab.. Em termos

relativos, os valores estaduais representam, respectivamente, 24,0, 

42,0 e 69,0% dos valores regionais, o que salienta o crescente es 

forço desenvolvido pelo Estado no sentido de formaçao de Capital.—

1/ Tabelas BR - 3.2 e GO - 3.4
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3.2. Despesas por Funções

Os setores Governo, Administração Geral e Financeira, Via 

ção, Transportes e Comunicações e Educação Cultura, respondem no 

conjunto, por mais de 60% do total de Despesas. O quadro a seguir, 

apresenta a participação relativa no total de Despesas, desses seto 

res, em conjunto e sua posição individual

- EM % DO TOTAL DE DESPESAS -

ANOS

Setores GOVERNO ADMINIS 
tpaçao geral e 
FINANCEIRA

VIAÇAO TRANS
PORTES E
COMUNICAÇÕES

EDUCAÇAO
E TOTAL

19 6 8 40,0 10,9 16,5 67,4
1969 29,3 14,6 20,3 64,2
1970 38,1 14,3 22,1 7 4,5
1971 36,8 22,1 16,3 75,2
1972 39,7 22,6 13,8 76 ,1

Verifica-se pelo quadro acima que há uma tendência defini 

da ejn o Governo concentrar recursos nessas funções.

4 . ANÃLISE DO EQUILÍBRIO ORÇAMENTÁRIO E FINANCIAMENTO DAS DESPESAS

DE CAPITAL

4.1. Equilíbrio Orçamentário

2/4.1.1. Saldo Orçamentario-

Em Goiás, no período 1968/72, o Saldo em Conta Corrente - 

(realizado e prev.isto) apresenta-se sempre positivo, significando 

que o Estado tem utilizado (e estima utilizar) Poupanças Correntes 

no financiamento das Despesas de Capital. O saldo era Conta de Capi 

tal (realizado e previsto) apresenta-se sempre negativo no mesmo pe 

ríodo, o que significa a realização (e previsão de realização) de 

Despesas de Capital além das Receitas de Capital.

1/ Tabela GO - 3.3
2/ Saldo Orçamentário = Receitas - Despesas (Tabela GO - 4.1).
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Dessa forma, o Saldo Orçamentário, como resultado que é 

do Saldo em Conta Corrente e de Capital, apresentou, em termos re

ais, déficit em 1968 (Cr? 30,2 milhões) e superávit em 1969 e 1970 

(Cr? 16,4 milhões e Cr? 30,3 milhões). No sub-período 1971/72, por 

se tratar de dados de Orçamento, há equilíbrio entre Receitas e Des 

pesas.

4.1.2. Saldo Orçamentário Efetivo—

Em virtude das Operações de Crédito (realizadas apenas nos 

anos de 1969 e 1970) apresentarem valores relativamente baixos, o 

Saldo Orçamentário Efetivo (SOe) não se afasta muito dos resultados 

verificados no Saldo Orçamentário; (SO) evoluindo na forma descrita

no quadro abaixo:
1968 1969 1970 1971 1972

Saldo Orçamentário Efetivo 
(Em Cr$ milhões de 1972) : -30 ,2 + 14,5 + 25,1 —

A tendência ascendente observada nos anos de execução or

çamentária se mantém quando se relacionam os valores acima com os 

da Receita no mesmo período. Os coeficientes assim obtidos eviden

ciam um dinamismo maior que os calculados para a Região Centro-Oes- 
2/ te, como se verifica no quadro abaixo.-

1968 1969 1970 1971 1972

Saldo Orçamentário Efetivo 
s/Receita Total (GO) : -12,7 + 4,1 +6,6 - -

Saldo Orçamentário Efetivo 
s/Receita Total (Região) : -5,9 + 0,7. +0,4

0 gráfico XIV, apresentado no Anexo I do Vol. 28, mostra,

para os Estados da Região Centro-Oeste, o Saldo Orçamentário Efeti- 
- 3/vo como proporção da Receita Total.—

1/ Saldo Orçamentário Efetivo = Saldo Orçamentario-OperaçOes de Cr£ 
— dito (Tabela GO - 4.1).
2/ Tabelas BR - 4.1 e GO - 4.2
3/ Tabela BR - 4.1
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4.2. Financiamento das Despesas de Capital

A Poupança do Governo ou Saldo em Conta Corrente (SCC) , 

apresenta um ritmo de crescimento mais intenso que o observado para 
i

a Receita Total (RT), tanto nos anos de execução como nas previsões 

orçamentárias de 1971/72, como se depreende do quadro abaixo:—

1968 1969 1970 1971 1972

(SCC/RT) (100,0): + 9,9 + 13,4 + 15,4 +21,5 + 23,8

A tendência evidenciada acima coloca o Estado de Goiás nu 

ma posição‘ímpar no contexto regional, pois os coeficientes apura - 

dos para os demais Estados e para a Região Centro-Oeste apresentam- 

se decrescentes, acompanhando o desenpenho mostrado pelo conjunto 

dos Estados da Federação, como se verifica na Tabela BR - 4.2 e Grã 

fico XV.

Assim, os recursos financeiros propiciados pela poupança

governamental vêm assumindo importância significativa no processo de 

financiamento das Despesas de Capital (DK), apesar de já ocuparem

uma posição de destaque 2/ como se observa na seguinte tabela:—

197219 6 8 1969 1970 1971

(SCC/DK) ( 100,0) : 39,9 42,4 61,8’ 57,9 60 ,3

Efetiva—

al, embora 

sos guarde

(RK-OC)/DK

Por outro lado 

vêem perdendo 

a parcela dos 

média elevada

(%) :

, os recursos devidos ã Receita de Capital 

posição como fonte de financiamento estadu- 

gastos de Capital cobertas por esses recur

, como mostra o quadro abaixo:

1968 1969 1970 1971 1972.

9,0 70,7 64,6 42,1 39,7

1/ Tabela GO - 4.2
2/ Tabela GO - 4.3
3/ Receita de Capital Efetiva = Receitas de Capital-Operações de Crê 
" dito (Tabela GO - 4.3).
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Contudo a significativa participação evidenciada, se deve 

ao volume de Transferências de Capital recebidas, pois estas consti 

tuem a única fonte de Receita de Capital Efetiva do Estado.

Essas duas fontes de recursos financeiros (SCC e RKe) fo

ram em geral suficientes para cobrir as Despesas de Capital executa 

das e previstas no período,, verificando-se mesmo a ocorrência de 

Superávit Orçamentário nos anos de 1969 e 1970. bastante superiores 

ãs Operações de Crédito realizadas naqueles anos.

Quanto a utilização dos recursos financeiros disponíveis, 

em Despesas de Capital, verifica-se que: em 196 8 o Estado dispendeu, 

em termos percentuais das Despesas de Capital, cerca de 51,0% além 

da sua capacidade financeira; em 1969 e em 1970 o Estado poderia ter 

realizado gastos de capital na proporção de 14,6% e 31,8%, respecti_ 

vamente, acima dos que efetivamente realizou. No sub-período 1971/ 

72, por se tratar de dados Orçamentários, estima-se que as Despesas 

de Capital sejam realizadas exatamente de acordo com a disponibili

dade de recursos.—^

O gráfico seguinte mostra a composição do financiamento

das Despesas de Capital'.

Tabela GO - 4.3
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o fndtvtdamento do estado5.

1/ Tabela GO - 5.1

5.1. Composição da Divida

em termos reais tA Dívida Fundada Externa apresentou se,
. ,ub-período 1968/70: Crí 0,8 ml

■ com valores pouco significativos ~
1Qfi« e Cr$ 0,5 milhões em 1970 . A

Ihões em 1968, Cr$ 0,7 milhões em 1969
- ^dencia igualmente decrescente,, nao se

Divida Interna também se ev_d - 
, mudanças na composição da Divxaa

verificando, portanto, sensivei “ 1/  
Kcrva no guadro seguinte.-

Pública do Estado, como se obsu

PARA. 6 AS TOS CGR
RENTES
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Em Cr$ milhões de 1972 e em 

Percentagem da Dívida Total

ANOS

DÍVIDA INTERNA
TOTAL DA DÍVIDA

FUNDADA FLUTUANTE

Cr? % Cr$ % Cr$ %

1968 10,0 8,3 109,6 91,0 119,6 99,3
1969 6,5 7,4 80,2 91,8 86,7 99,2
1970 10,0 18,5 43,6 80,5

irr?M«aBam
53,6 99,0

5.2. Relaçao entre a Dívida e a Receita

Um bom indicador do processo de endividamento estadual

conforme se apresenta no quadro abaixo, consiste na relação entre a

Dívida e as Receitas:—
1968 1969 1970

Dívida/Receita Total (%) : 50 ,7 24 ,7 14,2

DÍvida/Receita Própria (%) : 63,1 34,6 17,2

Estes coeficientes , embora se situem bastante próximos dos

apurados para o conjunto dos Estados da Federação, são bem superio-

res aos apresentados pelos demais Estados da Região Centro-Oeste, co

mo se pode verificar na Tabela BR - 5.1 e no Gráfico XVI.

, 2 /5.3. Serviço da Divida—

Os encargos financeiros derivados das dívidas assumidas pe 

lo Estado (Amortizações e Juros) situam-s.e em níveis relativamente 

baixos, não chegando portanto a comprometer parcelas significativas 

da Receita Estadual como se verifica no quadro abaixo:—

+ Juros.

1968 1969 1970 1971 1972

Serviço da Dívida s/
Receita Total (%) : 1,1 1,7 0,7 0,7 0,4

Serviço da Dívida s/ 
Receita Própria (%): 1,3 2,3 0,9 0,8 0,5

1/ Tabela GO - 5.2 _
2/ Serviço da- Dívida •= Amortizações
V Tabela GO - 5.5



Observa-se também a tendência decrescente assumida 

esses coeficientes, refletindo, assim, o comportamento descrito 

Dívida Pública do Estado.
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ANEXO I - O PLANEJAMENTO ESTADUAL



1 - ANTECEDKJTES

d I 
d

1.1 a 1.4 - Data de 1956 a primeira tentativa de planejamento insti 
tucionalizado em Goiás, com a criação do Conselho Superior de Planejamento e 
Coordenação, só efetivamente instalado em I96O. Sua duração foi efêmera.Con£ 
tatou-se logo a inviabilidade de se fazer planejamento-através de órgão cole- 
giado. Em novembro de IJol, o Conselho foi transformado em Secretaria do Pi 
nejamento e Coordenação, ao mesmo tempo em que foi aprovado, pela Assembléi 
Legislativa do Estado, o Primeiro Plano de Desenvolvimento Econômico de Goiás 
(I96I-I965), cuja elaboração fora encomendada à Equipe da Renda Racional, da 
Fundação Getúlio Vargas.

A primeira experiência, internamente, no campo de planejamento, foi 
a ccmpatibilização e implementação desse plano, sua coordenação e seu contro
le. 0 orçamento estadual passou a integrar as tarefas da Secretaria, possibi 
litando-lhe o controle do plano e do insumo fundamental a sua real execução, 
embora faltasse, muitas vezes, a máquina administrativa suficientemente equi
pada para cumpri-lo.

Em 1965> foi elaborado e implantado um programa especial de obras a 
serem realizadas na região Forte do Estado, exatamente aquela que apresenta 
maiores problemas econômicos e sociais. Pretendia-se amenizar a situação de 
flagrante desnivelamento então existente, entre o Sul e o Norte de Goiás, e 
que perdura até hoje, apesar da implantação da grande obra federal, a Rodovia 
Belém-Brasília. •

Cobrindo o período I96Ô-I97O, foi.elaborado um novo Plano de Gover
no, cuja execução ainda está sendo avaliada. Nesse período foi criada a Com
panhia de Desenvolvimento do Estado de Goiás, cuja ação é complementar e su
pletiva à da Secretaria do Planejamento. .

As Linhas de Ação do Governo, para o triênio 1972-1974, representara 
o terceiro trabalho objetivo no sentido de planejamento da aaministraçao esta, 
dual, no qual procurou-se agregar à experiência passada os conhecimentos mo
dernos para estabelecer uma idéia nova de governo.

1.5 - 0 aperfeiçoamento do sistema de planejamento do Estado de 
Goiás está ligado a providências que deverão a.tingir vários setores.

A Secretaria do Planejamento e Coordenação pasta por um processo de 
revitalização e dinamização, com algumas providencias já tomadas o outras que 
virão a seguir. Foi criada uma Assessoria Técnica, visando a possibilitar a
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montagem das "Linhas de Ação do Governo". A seguir, será implantada uma nova 
estrutura, em que se buscará maior mobilidade, não só no campo do desenvolvi
mento regional, em que não houve, até hoje, nenhuma atividade por parte do Es 
tado, como também na parte setorial de orçamento e de estatística. À ativida 
de setorial será dada maior dinâmica, estreitando a ligação da Secretaria com 
os demais Órgãos do Governo, para que possa surgir maior facilidade de coorde 
naçao e controle setorial por parte da Secretaria e maior conhecimento das 
técnicas e rotinas de planejamento por parte dos vários Órgãos. No tocante ao 
orçamento, pretende-se, não só torná-lo absolutamente real como exercer um es 
trito controle de sua execução, através do processamento eletrônico de dados. 
Por outro lado, instituído recentemente e em pleno funcionamento, o esquema 
de controle do endividamento do Estado complementa a ação no campo orçamentá
rio e permite o conhecimento instantâneo de todos os compromissos externos do 
Governo. Está em implanta.ção um sistema de processamento eletrônico para as 
rotinas estatísticas, visando a desafogar o departamento respectivo, para vol 
tá—lo aos levantamentos e interpretações de dados específicos,, de interesse 
do Governo.

Visando a dar maior flexibilidade ao sistema de planejamento, o Ser 
viço de Processamento Eletrônico de Dados, que era vinculado ã Secretaria, 
passou a constituir um serviço autônomo, vinculado à CODEG. Esta, por sua 
vez, passou a integrar-se mais ao esquema geral de planejamento, cumprindo 
uma função específica mais voltada ao setor privado, através do repasse fi
nanceiro para financiamento de estudes e projetos como também elaborando pro
jetos específicos de atividades do Governo.

0 Banco do Estado de Goiás também é objeto de nova mobilização, pas. 
sando a ser um novo instrumento da ação governamental, como supridor de re
cursos e balanceador do sistema financeiro, funcionando como eliminador dos 
já tradicionais ciclos por que passa a arrecadaçao estadual.

Completando o esquema e já dentro das normas da Reforma Administra
tiva em implantação, serão criadas Assessorias de Planejamento em todos os 
órgãos do Governo, o que constituirá um grande passo para se atingir o aper
feiçoamento do sistema de planejamento estadual.
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2 -
'2.1 - São órgãos do sistema de planejamento de Goiás: a Secretaria 

do Planejamento e Coordenação (SPC) e a Companhia de Desenvolvimento do Esta
do de Goiás (CODEG).

2.2 - A SPC foi'criada pela Lei n° 5,999; de 14/11/61 e regulamenta 
da pelo Decreto n° 225; de 21/12/62, com sucessivas modificações introduzi
das pelo Decreto n° 165, de 11/7/68, pela Lei n° 7.186, de 12/11/68.

A CODEG foi criada pela Lei n? 6.804, de 50/4/68.

2.5 - A SPC é um órgão da Administração centralizada. A CODEG é 
uma entidade de economia mista, vinculada à Secretaria do Planejamento e Coor 
denação.

2.4 - A estrutura da SPC é a seguinte:

a) Gabinete ão Secretário
i r Assessoria Técnica

ii - Comissão Permanente do Controle do Endividamento do Estado

b) Coordenação Geral

c) Departamento de Planejamento
i - Divisão de Planos e Projetos 

. ii - Divisão de Estudos e Pesquisas 
iii - Divisão de Coordenação e Controle 
iv - Divisão ãe Organização e Métodos

d) Departamento de Orçamento
i - Divisão de Elaboração Orçamentária

ii - Divisão de Controle e Revisão
iii - Divisão de Recursos Financeiros

e) Departamento de Estatística
i - Divisão de Análise, Documentação e Divulgação

■ ii - Divisão Econômico-Financeira
iii - Divisão Sócio-Cultural

’ iv - Divisão de Estatística Militar
f) Serviço de Processamento de Dados

i - Seção de Análise e Programa
ii - Seção do Triagem e Conferência

iii - Seção de Operação do Sistema
g) Serviço de Administração

i - Seção de Pessoal e Despesa
ii - Seção de Material e Serviços Gerais

iii - Seção de Documentação
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A estrutura da CODEG é a seguinte;

a) Diretor Presidente
b) Diretor Superintendente
c) Diretoria Administrativa

i - Seção de Pessoal
ii - Seção de Material

üi - Seçao de Biblioteca
iv - Seção de Mecanografia
v - Seção de Ritrimônio

vi - Seção de Processamento de Dados
vii - Seç-ão de Serviços Auxiliares

d) Diretoria Financeira
i - Seção de Orçamento

ii - Seção de Contabilidade
iii - Seção de Recebimento e Pagamento
iv - Seção de Controle de Acionistas

e) Diretoria de Planejamento '
i - Seção de Estudos Econômicos

ii - Seção de Estudos Sociais
iii - Seção de Estudos institucionais
iv - Seção de Estudos Físicos
v - Seção de Cartografia e Desenho

vi - Seção de Dados Estatísticos

2.5 - São atribuições da SPC;

a) elaboração^ coordenação., revisão e atualização dos planos de

açao do Governo;
b) levantamento e interpretação de dados informativos;
c) acompanhamento e controle da execução de projetos parciais e dos

planos gerais de Governo;
d) elaboração dos orçamentos anuais e plurianuais do Governo;
e) assessoramento ao Governador em matéria de planejamento;
f) realização de serviços estatísticos e geocartográficos?
g) realização de estudos e pesquisas sócio-econômicas.

São atribuições da CODEG:

a) elaborar projetos necessários à implantação dos programas seto

riais, determinados pela SPC;
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b) examinar propostas e projetos cie investimentos no Estado, opinan 

do sobre a oportunidade, o poder de germinação e o alcance de cada um;

c) realizar a programação e o processamento de dados;

d) analisar e aprovar projetos industriais e agropecuários a serem 
financiados com recursos do Fundo de Desenvolvimento Econômico;

e) Conceder aval ou fiança em operaçoes de crédito que visem a im
plantar, ampliar ou reaparelhar indústrias no Estado, mediante a obtenção de 
garantias reais ou prestadas pela empresa avalizada ou afiançada;

f) financiar estudos de viabilidades para entidades públicas e pri

vadas com recursos oriundos do programa FI1EP.
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5 “ ^UAPR0 atual de H^Araj/c^nTo

5-1 “ Aspectos Básicos

s Linhas do Açao" do Governo do Estado de Goiás para o período 
W2/7“ e ™ documento no Wal se somam o entendimento oue tem o Governo dos 

problemas do Estado, as informais e a defini,ões do planado estadual, 
em esforço de toda a Administração pública, Representam «. medida inicial de 
planejaaanto administrativo, onde procura-se definir, desde logo, a ação do Go 
verno Estadual a partir de 1972,

Esse instrumento possibilitará o inicio do processo de planejamento 
estadual e seu conteúdo integrará o Plano, já em elaboração, em caráter defini 
tivo.

As "Linhas de Ação" implicarão, também, na elaboração do Orçamento 
Plurianual de Investimentos, abrangendo os anos de I972-I97I1, cujos programas 
serão ccmpatibilizaaos ccm as reais disponibilidades financeiras, inclusive com 
aquelas provenientes de financiamentos internos e externos em vias de concreti
zação. Por outro lado, cias procuram orientar a ação da administração publica 
no sentido do desenvolvimento do Estado, sem se constituir apenas numa progra
mação de obras públicas, alheia ao fato econômico.

0 documento de Governo, talvez por ser um primeiro passo na programa 
çao governamental, não apresenta um diagnóstico da economia. Entretanto, em 
seu capítulo inicial é apresentada uma visão bastante geral da economia, do 

qual extraímos alguns tópicos:

a) o Estado possui parte substancial de sua área dentro da Amazônia, 

portanto, não ocupada. Sofreu um processo de intenso crescimento aemcgraiico, 
absorvendo correntes migratórias e apresentou forte e suJJrt envida t..^ c_ cr-s 
cimento econômico, característica inerente a muitos processos de ocupaçao ter

ritorial;
b) apresenta, hoje, o Estado, uma ampla estrutura de recursos natu

rais, terra agricultável e constelação de ocorrências minbrais. Teve adensada 
, ■ e energia, bem como viu fortalecido seu in-sua infra-estrutura de transportes e ,

, , . ,_ Ap Brasília c sua rapiaa con-
cipiente mercado interno, através da wp - c ,c-

solidaçao;

c) sua atividade econômica ainda nao
<3e forma a gerar, endogennmente, poupança e m\-st 

„ m-.vrnis exirtent
Veis com a estrutura de rccurs

organizada suficicnt 

ento em magnitud.es c

magnitud.es
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Por ultimo, faríamos duas observações:

a) tentaremos manter a nnni-íco
, . - do documento do Governo de Goiás den

tro do roteiro que vimoi eprm' _
.ara efeito de homogeneidade dos trabalhos;

b) as Linhas de Ação do Governo1
nao apresentam as bases financei

ras de sua programação ’ o que impedirá a elaboração dos itens correlatos.

5*^ “ Objetivos e Estratégia Geral

3.2.1 - Objetivos

Os objetivos que o Governo pretende alcançar com sua ação programada 
foram classificados em oojetivos básicos e objetivos gerais.

Sao objetivos básicos da ação governamental:

a) incentivar o crescimento da economia goiana, de modo a engajá-la 
ao progresso nacional, atingindo ritmo de aceleração anual comnatível com o 
proposto no plano federal, coerente com a forte ta:<a demográfica e com a estru 
tura de oportunidade e recursos estaduais;

b) reduzir a ta>;a de desemprego e implementar a ação redistributiva, 
através da programação dos setores sociais;

c) elevar o nível de investimentos, tanto de poupanças endogenas co
mo através de intensa e sistemática açao de mobilização de recursos fora do Es 

tado.
Sao objetivos gerais da ação governamental:

a) coordenar a ação estadual com a do Governo Federal, . ■ objetivando

concretizar as metas propostas;

b) estimular o desenvolvimento da economia estadual, auraves do apro 
veitamento das oportunidades de investimentos, visando a ampliaç^co nuae^o 
dc empregos, principateente no 4ue toca à indústria do transfonraçao de natc- 
rla-prlma local, de forra a amentar a participado relativa do setor secunda-

rio na renda interna;

cação da

c) fortalecer o setor primário, 

proiuçao e a elevaçao da proda ‘

tendo em vista o aumento e diversifí 
idade da agricultura e da.pecuaria;

ciai
d) dinamizar a impl?.” 

latente do subsolo goiano

-Eo da lavra de rlcúrio, paro. cee o poten- 
1 tecnicaxento liberado ao cpeoveitoente e- 
«J “

conomico;
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e) fortalecer os 
vistas à conquista de novos

f) promover o desenvolvimento 

des de cada região, através da expansão 
fissionalização do ensino-e valorização

sistemas de comercialização e abastecimento 

mercados e ampliação dos já existentes,
com

educacional, adequando-o às necessida- 
quantitatxva, melhoria qualitativa, pro 
do magistério;

, g) melhorar as condições de saúde, prinoipatoonte através da ação 

profilatica . reaparelhoxonto da infra-estrutura de saneamento;

h) promover a integração das atividades turísticas, culturais e es- 

portivas no conjunto de fatores ligados ao desenvolvimento estadual;

i) estabelecer controle das aplicações financeiras, assegurando maior 
rentabilidade dos investimentos públicos-

j) aperfeiçoar a maquina aininistrativa do Estado, adaptando-a aos 
objetivos das "Linhas de Ação do Governo",

5-2.2 - Estratégia Geral

As "Linhas de Açao do Governo" nao apresentam uma estratégia geral 
definida. Entretanto, do documento podemos extrtir vários tópicos que ãe cer
ta forma delineiem, em termos gerais, a direção da ação governamental.

Parte-se da observação de cue o processo estadual, na sua complexida 
de, impõe um tratamento diferenciado a suas grandes regiões, de ocupaçao s 
crescimento heterogêneas. Condicionado pelos programas federais de maior am
plitude e estando intensamente ligado a maior parte cesses programas, o Estado 
se defronta com problemas distintos cue coexistem no seu território e na pre

sente fase.

Assln, no setor agrícola, a ocupação Co sul poda ser considerada co, 
Pintada em termos relativos, dentro do «delo de exploração’ extensiva dos pro
dutos de ecologia õbvia . de «rcado nacional acerto. Tal fato parece ter con 
firmação na desaceleração da taxa nlgratúria e na forte taxa dc urbanisaçao 

^orontemente, fossem motivadas por razoes econovidas no interccnso, sem que, ap._rent - >
micas significativas do lado das cidades.

Dai a 
alterações das :
Ia d prcdi

4>nr>n-o da agropecuária do sul depender de continuidade do crescimento na p ~
' - ^lecentcs, de diversificação da estrucufunções de produção prcvalecu.itc-,

' , , ____  *,^4 e 1 n'*C-C 'w > > J «Xv ,.^.1

ão e de que seus proauco

cado internacional
• o Estado a integrarconauzj.uuo o — *

-se em um dos pre 
n n" rlmcao do cc

uccsso:

riov.
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A produção agropecuária, coco mtá-ia-prlma, . a estrutura de recur

sos mndal. representam oportunidades de desenvolvimento industrial. Cabe 
pqví digressão de csclcLTQníy^nn+/\• ^i-q . sciarecimento: a medw prazo parece ociofío pensar_se 
nuc a induscria possa vir a, tpY' Tnoínvi . ■

t * aior Peso na estrutura do produto interno do 
que a agricultura; no entanto, o equacionemento do aproveitamento dessas opor
tunidades ^podería conduzir a um crescimento industrial mais significativo do 
que o agrícola, em seu ritmo atual.

Essa vis^o sin....tica aos setores da economia estadual e que condicio 
nará a ação do Governo, no âmbito de sua competência e de seus recursos. Na 

verdade, o Governo nao é empresário nesses setores e grande parte dos instru- 

menuos de a.çao governamental que os afeta mais decisivamente é detida pela es
fera federal. É necessário frisar-se isto, para que sejam conseguidos a obje

tividade e o realismo essenciais para uma açao governamental profícua.

Em agricultura, o instrumental e o campo de atuação do Governo Esta
dual são mais amplos. A própria atomização da iniciativa privada condiciona 
uma ação mais profunda e maior responsabilidade relativa da esfera estadual.

Em mineração e industria, o instrumental c mais limitado, o que im
põe maior racionalização ao seu uso, no sentido de cue possa ser concretizado 
o aproveitamento das oportunidades, alcançando-se, assim, resultados positivos 
ern termos de produto e emprego para a estrutura da economia goiana.

A ação direta sobre a agricultura e a pecuaria exige especxai empe
nho na presente fase. Ha inúmeros e complexos objetivos a serem alcançados, 
a par de oue é necessária substancial ampüaçao dos meios de açe.o do ^ovurno 
e do conhecimento detalhado dos problemas para que se possa perseguir com su

cesso esses objetivos.
A ação em todos os setores econômicos podería ser resumida sirplifi- 

■ cadamente em una ex-pressão: esforço sistciíítlco de mobilização, . ç
. . ~ .nnnfp? executores, mobilização de inves-

de recursos naturais, mobilização de ag - 

timentos. „
MM. nos setores ooonímloos, « l**’ - °

no Estalual é a se refere ao turisno. As "X °
z , n Federal e os recursos hiaromineiais e 

ftaos tm-íatieos atraxdos pola W. mlz de 
de fauna sugerem possibilidades d _
açao promocional do Governo c da inicie

ciado nela posição
► 0 comércio, cujo desenwi i<L diI-&iica c pioneira, não

A roesse empresaiiai ui . .
fica do Estado e merce de um- - Arcta estadual, ~r.tr 

c

an-
°bviamente, um setor dentro u coül>a
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a passiva dc me-t0dO5) condiçSes infra.Bstrutura
. aaatal^. aao aspectos ahran„idos _

a preocupação de propiciar todo n „ ^-, 
A . j- ao florescimento continuo desta atividade economica.

Ma infra-ostrutm-a, existe u» qaadro da alGraa oonlploxldade. a 
transportes rodoviários, embote o Estado tenha se beneficiado de um lntre=ra 
cao crcsccntc no ‘passado rec£ni:p n mh ~/ 3 de ocupaçao mais adensada, ainda ne- 
cessita ae uma serie de obras que propiciem à intensificação de seu crescimen
to, enquanto que o norte, de ocupação rarefeita, exige aberturas pioneiras. A 
extensão territorial do Estado e a localização lindeira e narticinante da Ama- 

zonia situam-no dentro do esforço federal de integração nacional e evidenciam 
a clara necessidade de significativa alocaçao de recursos para a rede de estra 
das estaduais e alimentadoras ainda por imnlantar.

Em energia, a situaçao também e peculiar. 0 potencial instalado es
ta acima da demanda, permitindo ao Estudo exportar energia através de sua liga 
çao com o sistema Centro-Sul e do fornecimento a Brasília, por outro lado, os 
programas energéticos no Centro-Sul tem fortes ampliações de potência em insta 
laçao: no Rio Paraná, a CESP paulista; no Rio Grande, as Centrais Elétricas 
de Fumas; e ro Sao Francisco, a CEMG. Entretanto, embora se possa conside
rar com otimismo essa perspectiva setorial, no Norte ainda se exigirá açao 
pioneira de inversões com benefícios diretos de materializaçao mais lenua. bm 
outro aspecto iraortante e o de que o excedente atual e referido as utiliza
ções de um mercado interno frágil, em processo de consollaaçao. 0 desenvolvi
mento industrial e de extração mineral poderão ter, co.i-orme a es^„la de —-p-_& 
endimentos isolados de maior significado, a exigência de potência aispomvel 
substancialmente superior ao excedente atual como pie-condição de suas v.^oi.i

zaçoes.
Em Saneamento, o que ressalta, 

Estado, é a aguda carência prevalecente. 
mente insoirou o Governo Federal para que

merce da forte taxa de mbaniza^ao do 
Na verdade, esse'quadro é que certa- 
o setor fosse incluído como prioriãa

de no PRODOESTE.

suas necessidades de 
implicará cm constante 
financeira compatível

■ ■ fH^ndo basicamente a elevação do nível de vida 
Nos setores sociais, viocu

da população goiana, que alcança airetair.cn
educação, saúde, habitaçao e segurança, a aç \ ~ 
busca de melhores padrões qualitativos e em programacoo^ 
com as expressões quantitativas das necessites se^or......

airetair.cn
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Após essa visão rinbni
atacar a. . P^ncipais linhas de ação do Governo, po

demos destacar as grandes prioridades dessa ação- "

a) fortalecimento da agricultura e da pecuária-

b dinamização das atividades de pesguisa e lavra de minérios-
c) política de desenvolvimento da indústria, com ênfase na transfor 

maçao da materia-prlica local, de origem agropecuária e mineral-
d) desenvolvimento dos setores sociais, com ênfase ná educacão.

3-3 - Estratégia Setorial e Prioridades 

3-3.1 - Estratégia Setorial

Nas "Linhas de Ação do Governo", o capítulo referente a programação 
setorial apresenca cada se^or da economia analisado segundo o seguinte esoue- 
ma; caracv<ensüiCcxs cio setor, oojetivos cue se pretende atingir e a Justifica 
tiva desses objetivos.

Os objetivos da ação setorial sao apresentados em anexo.

As justificativas dão uma idéia da ação setorial a ser empreendida,
isto é, a estratégia setorial. Por essa razão seguem abaixo apresentadas:

3.3.1.1 - Agricultura

Os avanços obtidos no setor são ainda insuficientes para assegurar
um processo de desenvolvimento contínuo e auto-sustentado.

Por isso mesmo, considera-se, entre os oojetivos piioritár_os de. 
ação governamental para o setor, o lortalecimenuo dc~ agricultu.a e d- pecua 
ria, como base para a industrialização, a par da intensifiCc.ç<~o do proceSoO 
de diversificação da produção agrícola, visando ganhar novas posições no mer
cado nacional e integrar o Estado na corrente de exporteç~

para se viabilizar esse desenvolvimento das atividades agropecuá- 

rias í imprescindível atingir níveis de rendimento competitivos Como censo- 
,.A ■ nT-rimorarnento das técnicas de produção, pelft in

querida, liíi' oue se "promover o ap-uno
, - " , . e nela difusão de empresas agropecua-

tensificação do uso dc insumos moaeino . . ^bsorvedora de. -introdução de tecnologia absorveaora ae 
rias. Tais mudanças devem procurai - — 

mao-de-obra.
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- Mineração

‘0 crescimento da demanda 
ço destinado a tornar o Estado de 
minérios não-ferrosos do Faís.

oierece as condições necessárias ao esfor- 
Goiás muna importante região 'fornecedora de

Considerando prograirjis

esjeclal o mm te minério òe Catalão, adquirem nova perspectiva . passa»
a ter maior representatividade em termos ~ r. .. , *Cj.mos da cunamiEação da ativiciaue economi
ca no Estado de Goiás

Por esta. razão, a c-Çt-o governamental define como objetivo orioritá- 
rio a extração e transfomaçao' do minério no próprio Estado, usando a grande 

potencialidade energética da região, através da construção de uma Usina Hi
droelétrica no Médio üorte Goiano e o estímulo à exportação.

Essas medidas permitirão criar inicialmente □ adequado suporte de 
infra-estrutura capaz de atrair o afluxo de canitais necessários à implanta
ção de um complexo extrativo mineral do Estado,

3.3•1■5 - indústria

A ação estadual, no que diz respeito às diretrizes definidas para 
uma política de industrialização, pretende atender ao quadro geral de necessi. 

dades reconhecidas nesse setor econômico.

A criação de instrumentos para a consecução dos objetivos dessa ação
deve ser compreendida, no caso de Goiás, como possibilidade inicial paia o en 
caminhamento das soluções propostas pelo planejamento governamental. m con
junto, esses objetivos se integrar., no sentido de dotar o Estado do instru

mental necessário ao estímulo a investimentos industriais.

A política de desenvolvimento da indústria dá maior destaque a medi 
das que permitam intensificar a transformação da matéria-prima local prove
niente da agropecuária e que resulte da dinamizaç^o da atividade ' -

neral.
’ . n desta forma, dirigida paraA ação governamental es^a, .

onde se observe um maior rendimento.

atividades

5 .3.IA - Comérci£

No setor o objetivo 
únm. política eficiente e adequ

cordial e abrangente consiste em se

ada de comércio.

adotar
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A dinamização das atividades , 
serem obtidos nas transações comerciais
economia estadual, como um todo, 
ria.

de comércio, os melhores resultados a 

se refletirão em benefícios para a
e em elevação específica da receita tributá-

3 .3.1.5 - Turismo

A industria do turismo integra o conjunto de atividades combinadas 
e coordenadas a serem estimuladas pelo Governo do Estado.

Setor capaz de gerar renda e emprego em escala significativa, apro
veitando-se de investimentos indiretos ou da melhoria de outros setores, não 
exige de imediato a absorção de recursos prioritários.

O Governo do Estado, nesse sentido, programou a intensificação do 
levantamento do« recursos materiais e humanos necessários ao desenvolvimento 
setorial. Ao mesmo tempo, instituiu um grupo de trabalho que terá a incumbên 
cia de efetuar estudos visando à proposição do Plano Estadual de Turismo que 
se destina a implantar o Sistema Estadual de Turismo. Assim, pretende-se ade 
qúar os programas setoriais de saneamento, saúde, educação e transporte aos 
programas de desenvolvimento turístico, além de se dotar de condições básicas 
os recursos que se mostram mais eficientes no momento como polo de atração e 
que são o Vale do Araguaia, a. Região de Caldas Novas e as Cidades Históricas.

3 .J.1.6 - Energia

Como unidade privilegiada em potenciais energéticos, 0 Estado de 
Goiás contribui efetivamente para o fortalecimento de toda a região Centro- 
Sul do País, interligado que está o sistema CELG ao sistema Cenuro-Sul e ao 
sistema da Companhia de Eletricidade de Brasília, aos quais fornece energia 

elétrica.
OS objetivos da CSLG oriente-se no sentido do atendtonto da even

tual fiação do mercado consumidor no Jstr.de, através da construção^ de ia- 
..T.nctonn- rebaixadoras de tensão e ae redes 

úhas de transmissão de energia, sucestaç

de distribuição de energia. n
s ~ an enuacidadc cr.orgetica do Esv^do com a

Ao lado disso, a expansao da caia
„ An Cachoeira Douraaa para ^vr, a

ampliação da capacidade do sistem ° constru_

eonelnsdo da Usina de tojes era potdácia <««x
Çao de uma usina hidroelétrica no - temro, oferece
«• 1W.0O0 KVA pernátra m indústria o n
P^ó-condição essencial às intenções. cultura pola eletrificação

a par a transformação tccnolóo- 

uma
minora-

ral.

Jstr.de


3.3.1.7 - Transporte.1;

A cran o expansao havida reoantamonte nos investimentos em transnor- 
tes reflete-se „ „ considerável volume de obras „ andamento ou já contrata
das que, pola sua inportqncia econSnica, terão de ter plena continuidade. Es
se volume adicional determina a necessidade u*á, 4. incrementar a capacidade 
de conservação e recuperação da rede rodoviária estadual. Para a realização 
tlOS Ol)JObÍVOG CIO oCGOr O DsuêtClO dicOGP dni c j • 'v uxmjuc ae aois orgaos executivos rodoviários: 
O Consórcio Rodoviário Internunicipal s/A - CRLSA - responsável pela constru

ção da rede pioneira, assim como a assistência ao plano rodoviário dos municí
pios, e o Departamento de Estradas de Rodagem de Goiás - DERGO.

A meta a ser atingida no conjunto de programas de transnorte rodovia 
rio e a compatioilizaçao, para o máximo rendimento, de redes de distintas cate 
gorias.

As obras de pavimentaçao de rodovias visam a atender os trechos cue, 
por sua importância no complexo rodoviário do Estado e pelo volume de tráfego 
que suportam, não têm mais condições de serem mantidas com um simples revesti
mento primário.

A implantaçao casica de roaovias com caracuenscicas uecnicas ci— 
Classe I procura atender as areas de maior desenvolvimento ou aquelas en. cuja 

rede rodoviária existe já. maior volume de trafego.

Prevê-se a imoortancia de rodovias Classe II em areas que ainda se 
encontram em estágio de evolução menor, mas que tem condições de alca..çar u... 

grau superior de desenvolvimento.
. , - j — .r4o ç tvnnco vinculam— se as ...etas pr io— As estradas alimcntacoras d«.s vxc«s

. / — -) frprhoç de neauenas extensões que, em ritarias do PRODOESTE e sao, em geial, trechos ac p _
curto período do tempo, podem ser projetados e construi

Prevê-se, também, para o setor:
a) atividades de conservação e reconstrução das rodovias estaduais;

b) programa de rcequipam.cn

c) construção de oficinas 
der as atividades de administração e

to do DER-GO e CRIGA;

e redes administrativas objetivando a ate 
fiscalização das obras programadas.

, 7 S 8 - TclccomnnicÇSSÍ^ p. p. 1 • -----

com plena

Pretende-se propicia
,s condições dc auto- tentaçao da COTr.

jembol-0 0
*> "O***-

rcequipam.cn
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do nueloo
960 «»»' telowmeos, inclusive porsàtlndo a trancho dc Einait & „ 
« desenvolvido w, projeto interlit!anè„ 66 eidMes através do „ sisio-

se

em
WEF, linha^ ii^ieac epuioadas com fcradom'- rir* <-*000 -ti // - gciuaores cie onaas portadoras e linhas físi
cas singelas. Essa expansão irciuirá mie hi - ' . . .' ’ mais 41 municípios a rcae interurbana ca
Companhia. Anápolis por Sua vez, deverá ser incluía nn n , - • ’% 3 '-vk.j.d, mciuxaa na Rede nacional oc
ca^cm Direta a Distancia da EMBRATEL.

Dis-

Outio aspecuO funox>;'.cni,al do Plano e a utilização dos troncos de 
microondas da EMBRATEL, rota Belém-Brasília, que permitirá interligar à rede 
interurbana da Companhia, através do sistema em W e linhas físicas, 26 muni-

Para os serviços uroanos, além da modernização das centrais telef3r£ 
cas, automatizando e substituindo os equipamentos sem condiçoes de atender as 
qualidades desejadas, foi projetado um plano global de expansão,’ o qual visa a 
atender a demanda de telefones e capacitar o serviço para viabilizar o sistema 
interurbano em construção.

Em cumprimento às determinações do Mnistério das Comunicações, de 
se criar çrandes empresas regionais, absorvendo as companhias de pequeno porte 
a fim õe possibilitar uma operação eficiente e econrtàca dos serviços, a 
COTELGO incorporará, até 1971^, a quase totalidade dos serviços locais existentes 

no Estado, alc-m de providenciar as instalações iniciais para os municípios, cuja 
demanda de telefone seja superior a ICC terminais.

5.3.1.9 - Saneamento

Definiu-se como estratégia básica de Governo no setor, a- atenuação
das desigualdades regionais, mediante uma ação conjugada onde, simultaneamente, 
serão estimuladas as potencialidades dc desenvolvimento e propiciadas as condi 
~ ^.^cimerto. Esse programa deve estar combi-Çoes infra-estruturais para e^se crcscx. - ,

. ' . ,< nc+nhelecidos em municípios estratégicos panado aos serviços prioritários <,a esua 

ra a economia estadual.
nnetíncia visa ao controle das con- , ._ 1 -np Grn ultima instanua

0.programa g - , - deverá se fundamentar em disponibili
dições ambientais de vida do meio ur ano, *. r dc Cofor_

- . „íonndas através da conjugação dc esior-
dades de recursos perfeitamente equa - mediante a coordenação, dinamã
Ços nos níveis federal, estadual e mun _ > 

^açáo e aperfeiçoa:nento dos
envolvidos•
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?• 5 «1.3.0 - Educação

cacional, 
Goias.

Os

no
otjctivoa no setor atendem às diretr 
âmbito nacional, e 5ão ajustados às

izcs básicas da política edu
car actensticas do Estado de

, . As arcas de atuação Governamental concentram-se, nas redes de ensino 
primário e medio, cabendo ao ensino superior apenas os benefícios gerais da in 
terferencia do setor público.

Consideranuo a validade de metas quantitativas e qualitativas, estas 
sao integradas de forma a se aperfeiçoar a oferta de ensino a parcela maior da 
população demandatária.

A inclusão de atividades relativas ao desenvolvimento cultural de ca 
rater mais geral e ao esporte e educação física, entre os objetivos do setor, 
decorre do fato de a Secretaria da Educaçao ter atribuições uertinentes a es
tes aspectos. Dessa forma, a difusão da cultura e o incentivo ao esnorte sao 
objetivos do setor educacional em Goiás.

3.5.1.11 - Saúda

A definição dos objetivos deste setor esta referida aos problemas 
mais significativos, do ponto de vista da avaliaçao dos níveis de saude da po

pulação estadual.

Desta forma, os objetivos abrangem aspectos especincos das condi
ções de saúde no Estado e estão, ao mesmo tempo, vinculados a ±i.:alida<^e de en 
caminhar soluções que sejam eficientes no sentiao de reduzir parte dos prejuí
zos representados pelo déficit de equipamentos de saneamento básico.

, i formulação do conjunto cie objetivosCompreende-se, portando, que a 101 j .
. , , .. ocnnenw. conceituai, no qual se somam benc-adquire sua validade a partir de um esqueme. concc_uu« ,

. z x ~ ..... virnrün de esforços no sentido do ouscar aficios a populaçao estaaual peia conja^aç*
~ o rroamo sunrí-las, no caso em que ccmplc-melhoria das condições de saneamento

orúde nossa ser relevante.mentariedade das ativiaaaes do oCcoi
Esta-

lo-
’■ + n acão conjunta dos municípios e do GovernoPor esta razao, a açeco cu j . n_

onndr com danos atualizados e
dual, permitindo informar os programas c • OOrSí

. , . ~o atividadescais, resultará na ainamizaç^-0 ac-
, . oununsj o-

Vel concentrar, em toi*no ue
disponíveis nas esferas ad-vf^i3^»-

c estadual



E/I-17

3«3.1.12 - Habitação

A açao do Governo no setor deverá
de incentivos e estímulos aos 
fim de atender à demanda habit

se principalmcnte na criação

zação do sistema financeiro 
d? ação comunitária adequad;

habitacionais, públicos e privad.cs, a 
al, mediante coordenação e maior racionali-

opilo, bem co.no da organizaçao e desenvolvimento

A fira « soluciona- os jroblCTs docor-ontes da dificuldade do retor ' 
no dos invertlracn tos ao R», deverão ser rcallsados estudos visando 4 c^pati- 
bilização dos programas habitacionais m n -• rnauio com a capacidade nnanceira aos possí
veis mutuários, estruturados cm classes de renda, e com as modificações recen

temente introduzidas pelo órgão, exat^ente ccm o objetivo de tornar sua ativi 
dade mais realista.

Por outro lado, para que se possa dar prosseguimento à política habi 
tacional, dever-se-a programar novos investimentos nes quais se adeauará a ne~ 
cessiõade de atender a demanda das classes menos favorecidas, tanto no inte
rior como na Capital. A fim dc que o programa ganhe plena capacidade de abor- 
ílrLfCm r“ f! ool c-m'nnoriq c s> cj ■fami *i p p c r nrTC i n n rl n St ph hp ní —

tações inadequadas e em condições de serem beneficiadas polas atividades des 
orgãos vinculados. Dever-se-a também estudar as alternativas para pessoas com 
capacidade aquisitiva insuficiente, mediante a aplicaçao das cecmcas de de sen 
volvimento e organizaçao de comunidade.

3.5.1.13 - Promoção Scciei

A promoção humana, como atividade orientadora central, e a inregn
~ a Torrem do nrocesso de desenvolvi-çao dos contingentes populacionais posuos a ■ u

.. • • j nrimordiat, adauirem sua validademento do Estado, como atividade subsidiaria pr„.uui «ic-,
, „ das condições de vida da populaçao es^aaual.maior pela referencia a melhoria aas eu m

"hácí ca exige reformulações no que se0 cumprimento dessa proposição basica exige ~
' /■-•_pnto às estruturas existentes e a articulaçao,refere aos sistemas de atendimento a ,

- • ' An+idades públicas e particulares que traoalhamorientação e assistência as entidaaes pu

nesse setor.
A formulação dos objetivos foi orientada. no sentido de

pacidade de a.tendimento do setor 
derivados do processo de urbaniz

tendo em vista os prou^ 
ão do Estado. •

as mais prementes

Desta forma 
tividade da populaçao

prelondc-^, .0 nível
...nda sobre o total

global, reduzir a represen 
i. da nopulaçao do Estado.

mar
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3-3.1.Ui. Defesa e Segijranca

0 programa de Defesa e Segurança Publica, 
dial ampliar a área de atuação e - -----—> tendo como objetivo primor

~ atingir índices mais elevados de atendimento 
e prestaçao de serviços, visa assegurar a manutenção da ordem pública o a ga
rantia da segurança interna do território estadual.

Para tanto, faz—se jK a adoçao de medidas administrativas re
lacionadas a orgamzaçao e distribuição nr. «i «.x^wiuuiçao cie quartéis, ao reequipamento e constru • 
coes de novas unidades, bem com ã, , como a seieçao, treinamento e aperfeiçoamento do
quadro de pessoal.

A indicação de uma nova política e o estabelecimento de metas especí 

ficas para suprir os principais pontos de estrangulamento do sistema policial 
militar, proporcionarão considerável melhoria de atendimento e prestação de 
serviços do setor Defesa e Segurança.

J.5-1-15 - Desenvolvimento Regional e Urbano

A sistematização do processo de planejamento e a sua implantação de
finitiva no Estado de Goiás propiciará meios mais seguros de avaliaçao das 
prioridades básicas, que objetivam diminuir as desigualdades regionais. Cabe- 
ria, neste sentido, ao Dcnartamento de Assistência aos municípios, implementai" 
os programas traçados, inclusive para a Prefeitura de Goiania. Por outro 1»- 
do, a ação coordenada e planejada, perseguindo a solução dos problsnas, poderá 

provocar e estimular a emergencia de novos polos de desenvolvimento, *nucL,iaics 

ao crescimcnuo global do Estado, meaiant- a — 

micos", interligados.
_ n 1 _jh violento coDa mesma forma, o esforço voltado para o uesenvo-

, , * .j.j. integrarem as nolíticas federais, estaordonaao, suscitara a necessidade de se 1 g
duais e municipais de melhoria das condiçoes ur . -

Esse conjunto de diretrizes, compatibilizado e avaliado 
pelo melhor encaminhamento ao òesenwlvimento roSional . urbano.

0

responderá

documento de Governo não apresenta elementos que possibiliteM

análise das prioridades setoriais-



5. H - instrumentos

0 docvnento, Linhas ae Aç& do GovernOj malisa canttulo 
fico, os isentos do cue o Coverao Estadual para a ' inpleuentação
de sua polivica. de ciesenvoavlmentr. . — >~ ■ ^este c^plvulo sao vistos o Plane■■acento
e Coordenação, as Finanças P « Mm-iní - ,.~ a—nistraçao Miolica, aponvando-sc vara cada 
um desses itens os objetivos com respectivas justificativas que o Governo prç 
tende atingir com a finalidade de adequá-los a sua ação.

Em linhas gerais é a seguinte a orientação do Governo:

- >as Gu±erao ao ccu.pevencia exeeu~iva direta aa administração es 
tadual, o planejamento aoranga o estabelecimento de netas setoriais a serem 
a-vin^idas pela c.-.ecuçao ce programas e projetos. Mesmo centro desse conjun
to, a districuiçao cá enfase às prioridades dos diagnósticos e identificação 
de necessidades.

0 procedimento adotado em caca setor de atuação relacior.a-se aos fa 
tores externes de influencia, sejam aqueles que condicionam a evolução da com 
posição e volume dos recursos empregados, sejam aqueles cue se referem ao pro

A programação implica a ordenação da execução, procurando a sinto
nia dos desempenhos com cs influxos de meios físicos c financeiros. Esse é o 
objetivo da montagem do sistema de controle da execução física e financeira 

dos programas.

IIo âmbito das instituições estaduais a coordenação do sistema de pia 
nejamento baseia-se no eouilíbrio ca desoentralxsaçao, através da orientação 
aos governos municipais para a formulação de planos locais complementares aos 
dos governos estadual e federal c da criaçao de Assessor j.a de zlanejemonto 
junto aos órgãos setoriais, com o objetivo de Colaborarem nos trabamios ce aná 
lise e vrogramação setorial elaborados pela Eecreuana do i ^iq^m-ko e Coo^ 
denação’ Como órgão integrante do sistema, caberá à Companhia de Desenvolví 

mento do Estado de Goiás a elaboração dos projetos necessários a implementa

ção dos programas setoriais.
a.«a n nlaneiavento de meios traaunem-se no realis- No canrpo imanceiio, o

. , , _ xnon rpl rosn^tiva do coi.roortamento da receitarao orçamentário, baseado na análise retrouy.^i^
„ . , + -ão do sistema de controle da situae sua projeção rara o fuuuro e na _nbt^tuis.c.o

.. •] dos co: promicsos assumidosção financeira do Estaco, meaianuc o !<-■- «
~ c futura, dc cndiviaomento.e aval ia ç ao do suas capacic.-JOu. ..tu.
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0 controle da execução financeira completa esse quadro, fornecendo 
os elementos para a conpatibilização dos desembolsos ccm a estacionalidade da 
realização dos recursos em caixa.

0 processo de planejamento deve desenvolver também um sistema ade
quado de relacionamento com instituições e agentes que se situam em esferas 
externas à sua competência direta, mas cuja atuação c essencial aos interes
ses do Estado. Peste sentido, sob o imperativo da cooperação na busca de ob
jetivos comuns, c crucial o ajustamento coordenado das Linhas de Ação do Go
verno com a programação do Governo Federal,através de um sistema eficiente 
de relacionamento que assegure o nível satisfatório de reciprocidade".

3.5 - Programas e Projetos Prioritários

0 documento de Governo não faz referência explícita aos programas e 
projetos prioritários. Entretanto, os objetivos da ação setorial, apresenta
dos em anexo, permitem formalizar uma idéia acerca daqueles programas e pro

jetos .

3.6 - Esouema Financeiro

As "Linhas de Açao do Governo" não apresentam a programação finan
ceira, conforme já mencionado nos Aspectos Básicos. Também, não dispõe o Es
tado, no moxento, te Oriento Plurienual do Inveattontoo. M ra

zões o presente item neo pode ser desen. olvido.
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setopial

a Agricultura

” Ihtensificar o uré-í nvpe-Mm.v-x.
_ ~ ° £e °riul através do zoneamento

agropecuário, da Implantação de instituto de uesaui^as anii^ a
pcoqui^r-s aplicaaas e da promo

ção de estudos específicos de sunorta í ~ç po. ue a tecnificaçao da agricultura e pecuá
ria.

- Manter e ampliar o serviço de extensão rural era convênio cora a
ACAR - Goias e intensificar as atividades institucionais do Governo Estadual,

- Promover meios de aumentar a produtividade e intensificar o plan
tio das seguintes culturas; amendoim, feijão, mamona, mandioca, milho; promo
ver a introdução e/ou ampliação de culturas altamente tecnifiçadas - algodão, 

soja e sorgo — em <xieas escolhidas; introduzir melhoramentos oue nossibilitem 
aumentar a produtividade na cultura do arroz e intensificar a renovação da ca 
f eicultura.

- Elevar o desfrute de para 11^ e assegurar o crescimento de 
40p do rebanho bovino na região Norte, premover campanhas de defesa sanitária 
animil, melhorar a qualidade e o desfrute do gado do Sul do Estado por meio 
de inseminação artificial e introduzir sistema de melhoria de pastagens.

- Aumentar a produtividade pela fertilização do solo, introduzir po 
lítica de reflorestamento, introduzir sistema de irrigaçao, incentivar o apro 

veitamento dos cerrados.

- Intensificar o uso de insuir.es modernos: sementes melhoradas, cor

retivos, fertilizantes e inseticidas e mecanização.

. X 1rio e-édito agrícola', desenvolver o cooperati-- Orientar a política de Cxeaiuo >
. x x ■ nn coire^cí alização dos produtos agropecuá- promover a sistematizaçao ca coi.e-c- v

a central de abastecimento de 
ampliar a rede de armazenagem e co ■

vismo, 
rios,

Goiânia.

- Incentivar a difusão de empresas rurais, em coerência à moderni-

zuçao pretendida no setor.

líti
- Proteger e conservar 

ca integrada de preservação

O solo, » a»r», c “ vi£ar“i° a ma
conservação dos recursos naturais renoví-

veis.

insuir.es
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b) Mineração

- Realizar o levantnm^«4 levantamento sistemático do uotencial a. - ■ 
- - ~ “ " -—- —

“ Companhia de Pesquisas
_ Departamento Nacional de Prnrii^ -•^oauçu.o onerai e CPRM 
de Recursos Minerais.

- Completar análises e irnlan+av D ie implantar a lavra de fosfato, nióbio 
nio e vernuculita no município de Catalão.

titâ-

Pro.no\er a pesquisa, análise e cubagem da gipsita em Filadélfia 
a de cobre em Paraíso do Norte e a de chumbo em Uruaçu.

- Realizar estudos geológicos sistemáticos das regiões da bacia do 
Paraná, do Extremo Norte Goiano e Leste de Tocantins.

c) Indústria

- Implantar política de industrialização e criar organismo adminis
trativo que a coordene.

- Estabelecer esquema financeiro acessível e adequado às indústrias 
existentes, visando a sua modernização e ampliação.

- Programar estímulos e facilidades financeiras para atrair implan
ta, ção de indústrias que representem absorçã'o de mão-de-obra e aproveitamento 
de matéria-prima local.

- Propiciar assistência técnica às indústrias pela elaboiação e c.ná 

lise de projetos, execução de pesquisas de mercado e de tecnologia, publica

ção de informações e estudos técnicos.

- Intensificar e diversificar as atividades de pesquisa no sentido 
de reconhecimento de aspectos que interessem à indúsuii^ e, p_i-i 
à determinação de polos industriais e implantação do complexos indust

elaborar Cadastro Industrial.

- Contribuir para execução de projetos de formação de mão-de-obra

industrial.
- Sutaeter e^ras à premia por produtos dato

^ados no Estado.

- Instruir 
oportunidades de sua

o empresário industi i-1 
indústria Pcla promoção

sobre problemas, benefícios 
dc cursos, seminários e palc

tras.
.. das oportunidades industriais do

- Atender A promoção c civ s- conhecida a produção
. j-vcstimonLOS c

'■•atado, com o objetivo de atran
estadual.
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d) Comércio

- Definir e 1^,,. política

- W-ressa^ eom dados atualize atravás 

relativas a comercialização do Estado de pesquisas

vado.
Promover entrosamiento entre o setor público estadual e o setor pr

Promover execução da política metrol&iea.

c) Turismo

- Efetuar levantamento do potencial turístico do Estado e propor Sis 
tema Estadual de Turismo.

Promover, direta ou indirelamente, a proteção dos recursos turísti 
COS; especialmente da fauna e da flora.

- Promover a criação de infra-estrutura mínima para o desenvolvimen
to do turismo goiano.

- Promover a divulgação das atrações turísticas do Estado e do Siste 

ma Estadual de Turismo.

- Organizar e fomentar o turismo no Vale do Araguaia, região de Cal
das Hovas e Cidades Históricas e em outras áreas que venham a ser selecionadas.

- Compatibilizar os programas de desenvolvimento do turismo estadual

com o Plano Nacional de Turismo.

f) Energia

Ampliar em 19$P a capacidade energética do Estado.

, , • u +vanc:rTÍ ssão com diversas tensões de Construir 2.010 km de linhas de tiansm^o

isolajuento, do Sistema de Cachoeira Douiada.

Construir 570
km de linhas de transmissão do Sistema Lajeado.

. , j +ransmissão do Sistema Lajes. Construir 465 de linnas de .ranjas
r ,8 subestações robaixadoras Se tensão do di- 

Cachoeira Dourada.
c3 rebnixadoras de tensão do Sistema lajeado

- Construir e/ou amplia 
versas capacidades, do Sistema ae 

- Construir 7 subestaçõ

cm várias localidades.
- Construir 8 subestaçõe.

rcbalxadoras do tonsõo do diversas ca.ua cida

do Sistema de Lajes.

ca.ua
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- Construir suores r^adorus do Sisteoa tól. Horta, „ !»- 
calidades a serem fixadas.

redes de distribuição em 12 localidades do Sistema de 
Lajeado.

Construir e/ou ampliar redes de distribuição em 20 localidades 
servidas pelo Sistema de Cachoeira Dourada.

Construir redes de distribuição em 8 localidades do Sistema de La 
jes.

Construir e/ou ampliar 5-258 km de redes de eletrificação rural, 
em diversas localidades, do Sistema de Cachoeira Dourada.

g) Transportes

Reorganizar as entidades vinculadas à execução da política de 
transportes.

- Reformular e atualizar o Plano Rodoviário Estadual.

- Elevar em u rede de rodovias estaduais pavimentadas.

" Elevai* em 108,; a reue ue rcüovias de Classe I.

- Elevar em 64Ç? a rede de rodovias de Classe II.

- Elevar em 3?^ a rede de rodovias de Classe III - estradas viei- 
nais.

- Construir 8.576 metros de pontes de concreto armado e mista para 
atender o programa de expansao da rede rodoviária.

* - Promover a conservação e o melhoramento da rede rodoviária esta

dual.
- Padronizar as máquinas e equipamentos do setor rodoviário.

Construir, melhorar e ampliar as unidades de apoio do setor.

- Propiciar a integração do programa rodoviário do Estado com os 

dos órgãos federais e municipais.

Promover a implantação de um sistema de controle da execução do 

programa.
- Desenvolver um programa de pavimentação urbana e em pequenas ro

dovias .

h) Teleccmunicações

n p rede de microondas nas regiões situadas- Complementar e instalai <.
, , , . ,K ■ „ .• nt^r lí ração de suas urincipais cidades.ao sul do paralelo j.5 o a mr.rJ-naç



- Implantar sistemas de Diacase» Direta 1 DlstSnela nas principais 
cidades do Estado.’

- Ampliar os serviços locais de telecomunicações, automatizando e 
substituindo os equipamentos obsoletos, a fim de obter nível operacional de 
elevada eficiência.

Incorporar os serviços locais a COTELfiO, de acordo com a orienta
ção da poliu^ca ^e^eral p<ia o setor, dc modo a que as companhias de pequeno 

porte ve.inam a ser absorvidas, constituindo uma única empresa geradora dos 
serviços de telecomunicações no Estado.

- Utilizar os troncos de microondas da EMBRATEL, reta Eelem-Brasí- 
lis,, interligando a rede interurbana da COTELGO as principais cidades da re
gião iiorte do Estado.

- Expandir a oferta de telefones, suprir a demanda e cauacitar o 
serviço para o atendimento do sistema interurbano cm construção.

i) Saneamento

- Elevar o suprimento de agua potável, a fim ãe atender 72Õ da pepu 
laçao residente nos núcleos urbanos, em 88 cidades selecionadas.

- Ampliar e implantar em 1J cidades selecionadas sistema de esgoto 
sanitário, elevando em W3,j a proporção da populaç-ao auangiua.

- Promover a melhoria das condições destinadas a reduzir as desi

gualdades regionais, em termos de padrão de vida urbana.

. _ programar o atendimento aos municípios estratégicos para o desen

volvimento econômico do Estaco.

- Promover a integração aos programas e metas do Governo jcaeral e

laboradas para o setor de saneamento urbano.

- Coordenar e dinamizar os órgãos envolvidos e compatibilizar os re 

cursos disponíveis com os programas estabelecidos.
- Elevar a participação da SANEAGO nas iniciativas de caráter esta

dual, regional e municipal.
- Mobilizar as municipalidades e coordenar a açao para o desenvolví 

mento das metas do Governo federal até 197^.

j) Educado

- Ampliar a capacidade âc atendimento da rede dc ensino.



E/T-27

- Promover a elevarEo ao nível de MEtno oo. 
da qualiflcaçao e Valorização do pessoal de programas de me.Thoria

magistério.
- Integrar os níveis de ensino primário e ginasial..

n m.d^o de tipo profissionalizante.
** r onuap nwcic*-obrn rn_ jc. Q.uaiixicada cie acordo com a debanda estadual.

~ r ' icm a ii.tegrc.çao do ensino superior a programas de forma 
ç.ao dc técnicos exigidos pela economia estadual.

Dar assistência ao estudante.

Difundir a cultura.

Difundir o esporte e a Educação FÍsica no Estado.

Valorizar os recursos humanos.

k) Saude

- Elevar níveis gerais de saúde implicando em redução das taras de 
mortalidade.

- Reduzir taxas de mortalidade infantil pola implantação de esquema
de proteção a infância e maternidade.

- Valorizar medidas de saúde pública e de medicina preventiva atra
vés de:

C ampanhas de Educação Sanitária reduzindo condições propícias à 

transmissão de moléstias;

Instalação do Serviço Itinerante de Supervisão e Assistência;

P romoção e melhoria do atendimento Medico Permanente de Saúde Cole

tiva;
Dinamização dos Serviços Especiais de combate a Verminose, Malária, 

Doença de Chagas e Tuberculose.
- Prestar assistência especial mediante Convênio com Instituições 

Federais.
- Manter e melhorar Unidades Hospitalares Especializadas.

- Descentralizar atendimento psiquiátrico.

, --to *->-ividpdcs do setor, desenvolvendo e- Criar sistema de apoio as auivice.acs , .
. _ «TATronío- dc saude no Estado.aplicando sistema dc acompanhado dos pro^.....

i.-^r-^-^nto e a formação de pessoal ae enfen-ngu-m.- Promover o trema—-nuo
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1) Habitação

- Reformular a política habitacional do Estado.

os proGr ornas de atendimento da demanda habitacional.

o^ p. obraras cm execução e os projetados com a capacidade 
fj.nsucciríL das cIussgs de Tenda inx-eressad^s

Estabelecer as diretrizes para a regularização dos débitos em a- 
traso e estudar junto ao BGH medidas destinadas a adequar os compromissos da 
CHKGO e do, CA1XEGO Junino a esse orgao.

Estudar a viaoilidade de implantaçao do programa de habitação na 
zona rural:

m) Promoção Social

- Integrar as atividades de bem-estar social com o programa de de
senvolvimento do Estado,

- Mobilizar população e recursos para atividades de desenvolvimento' 
comum, c ar 1 o.

- Promover entrosamento entre entidades e demais orgãos relaciona
dos às atividades de bem-estar social para desenvolvimento de programas e pres 

taçao de serviços.

- Propiciar condições para a melhoria do atendimento do Instituto ce 
Previdência e Assistência cos Servidores do estado de Go^-ás.

— Capacitar pessoal, através de treinamento e cursos de qualifica

ção profissional.

- Intensificar e ampliar a area de atuação, junto aos Municípios, 

de Programas de Serviços Sociais.

- Coordenar e assistir tecnicamente a atuaçao das entidaaes de as

sistência social.
- Executar programas e atividades que visem à promoção e ao bem-es

tar do menor.

n) Defesa e_ge^urança

- os ínòle- ao ato^nt» i • *>

serviços. ., ,r\ cisterna nonitcncie.i i o.• - Aperfeiçoai’ e modernizai o siotc..a .



S/I-2?

- Qualificar pessoal através de treinamento c programas intensivos 
õe aperfeiçoamento.'

- Reformar e ampliar as instalações de unidades policiais.

- Implantar novas unidades policiais de acordo com os critérios ra
cionais de localização. -

“ Reaparelhar unidades policiais: modernizai? e arrroliar os veículos 
de transporte e o de comunicações.

o) Desenvolvimento Pegional e Urbano

As implicações decorrentes destes problemas demandam uma ação coor
denada que vise, em primeira instância, ativar as regiões que apresentam uh 

crescimento insatisfatório e integrá-las no processo de desenvolvimento defla
grado no Estado dc Goiás. Em segunda instância, programar a erganizaçao do es 
paço urbano, com o objetivo de elevar o cadrao de vica nos núcleos uroanos im
plantados e, por outro lado, atender o crescimento organizado de novas munici
palidades, a fim de que não se saturem rapidamente as condiçoes que propicia

ram a sua implantaçao.

Desta maneira, caberá ao Governo do Estaco, rueaianue a sis<.erA-_z«r 
çao do processo de planejamento pelos órgãos competentes conjugar os progrsmas 

de:
- Saneamento básico
- Energia Elétrica
- Comunicações
- Transportes
- Política Habitacional.

unidaa.es
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